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TOMADA DE PREÇOS N. 15t2022

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA
RO»OVfÁnfa DE SERGIPE - DER/SE, pessoa jurídica de direito público intemo,
constituído sob a forma de Autarqúa Especial integrante da Administração Pública Indireta
do Estado de Sergipe, vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e
Sustentabilidade - SEDURBS, nos termos da Lei Estadual n" 5.697, de l8 de julho de 2005,
inscrito no CNPJ/MF sob o n.o 07.555.286/0001- 10, com sede na Av. São Paulo, n..3.005,
Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49085-380, na cidade de Aracajq Estado de Sergipe,
doravante denominado simplesmente DER/SE, vem através da Comissão Permanente de
Licitação, constituída pela Portaria no 085 de 03 de dezembro de 2021 e Portaria n' 019 de
04 de março de 2022, do Diretor Presidente do DER/SE, sob a presidência do Bel. Frederico
Galindo de Góes, para cumprimento dos procedimentos constantes neste Edital, tomando
público, para coúecimento dos interessados, que farâ rcalizal às 09 horas do dia 13 de
setembro de 2022, na sede administrativa do DER/SE, especificamente na sala de
Licitação, situada na Av. São Paulo, no 3005, Ed. Humberto Ferreir4 3" andar, B. José
Conrado de Araújo, CEP 49085-380, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, licitação sob
a modalidade de TOMADA DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal n" 8.666, de 2l de
junho de 1993, da Lei Federal n' 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar
no 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n" 5.848, de 13 de março de 2006, da
Lei Estadual n" 8.747 de 09 de setembro de 2020, da lnstrução Normativa Conjunta n"
00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n'24.860, de 28 de novembro de
2007, do Decreto Estadual n' 24.912, de 20 de dezembro de 2007, e demais legislação
pertinente, bem como nas disposições contidas nesie Edital e seus anexos, conforme
Processo Administrativo no 96412022 - COMPRAS,GOV-DER/SE

I. DO OBJETO

l.l. A presente licitação tem seu objeto consubstanciado na Erecuçâo de serviços de
manutenção (conservação/recuperação) nas rodovias estaduais pavimentadas: trecho:
SE-175, Entr. BR-235 / Ribeirópolis / Nossa Senhora Aparecida / Nossa Senhora da
Glória, todas neste Estado, com extensão aproximada de 52,00 km, nos termos dos
ANEXOS deste Edital;

1.2. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com execução do seu objeto em
regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, e de acordo com as condições
estabelecidas no presente instrumento convocatório. Todos os serviços deverão ser
executados em total observância as especificações técnicas fomecidas pelo DER/SE e
demais normas em vigor.
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2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO

2.1. A execução do objeto ora licitado teú o prazo estimado em 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir da data de emissão, pelo DER/SE, da respectiva Ordem de Serviço;

2.2. O prazo de vigência do Contrato será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a
partir da sua assinatur4 podendo ser prorrogado, mediante justificativa técnica, nas
hipóteses previstas no § lo do artigo 57 da Lei no 8.66611993.

3. DO RECURSO FINANCEIRO

3.1. As despesas decorrentes desta licitação serão supridas com recursos orçamentiírios
oriundos do DER/SE, no valor estimado de R$ 3.207.59824 (Três milhões e duzentos e
sete mil e quinhentos e noventr e oito reris e vinte e quatro centavos), com classificação
orçamentária: 26.782.0018.0293.3.3.90.39.21 - Fontes de Recursos - 0101,0112,0120 e

0290.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO

4.1. Fundamenta-se este certame na Lei Federal no 8.666, de 2l de junho de 1993 (Lei de
Licitações e Contratos Administrativos), na Lei Estadual no 5.848, de 13 de março de 2006
(Lei de Procedimentos Licitatórios no Ambito da Administração Pública Direta e Indireta do
Estado de Sergipe), na Lei Complementar no 121 de 14 de dezembro de 2006, na Lei
Estadual n' 8.747 de 09 de setembÍo de 2020, na Instrução Normativa Conjunta n'001/2007
- PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.'24.860, de 28 de novembro de 2007, no
Decreto Estadual rf 24.912, de 20 de dezembro de 2007, e demais legislação pertinente, bem
como rvls disposições contidas neste Edital e seus anexos;

4.2. Além disso, justifica-se este certaÍne na necessidade de contratação destes serviços para
dar continuidade as metas estabelecidas pela Administração Pública Estadual, cumprindo
com seu papel legal de dotar o Estado de Sergipe de Infraestrutura Rodoviriria.

5. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar do certame sociedades comerciais cuja hnalidade social abranja o
objeto desta licitação, apresentando proposta toda e qualquer empresa de capital nacional,
individual ou coletiva, devidamente constituíd4 que tenham coúecimento completo deste
Edital e atendam as condições nele contidas, inscritas no Registro Cadastral do DER/SE,
bem como suas regionais, e/ou, da Empresa Municipal de Obras e Urbanização - EMURB
do Município de Aracaju, e/ou Comparúia Estadual de Habitação e Obras Públicas -
CEHOP, e/ou Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF estabelecido
pelo Decreto n' 3.722/2001, que comprovem a devida habilitação jurídica, regularidade
fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira por meio dos documentos
relacionados na legislação que fundamenta este certame, ou Declaração da Comissão de
Registro Cadastral do DER/SE de que a licitante atendeu a todas as condições exigidas para
cadastramento até o terceiÍo dia anterior à data do recebimento das propostas.
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5.2. O Registro Cadastral do DER/SE é feito pela Comissão de Registro Cadastral localizada
na Procuradoria Jurídica da Entidade, com o seguinte telefone para contato e

esclarecimentos: (79) 3253- 1 085.

5.3. É vedada a paÍicipação de consórcio ou grupo de empresas.

5.4. As licitantes que pretendam se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e

favorecido para a Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno PoÍe - EPP previsto na Lei
Complementar n" 12312006 e na Lei Estadual n' 8.74712020 deverão apresentar, no
Envelope no 02, a respectiva documentação comprobatória do seu enquadramento nesta
condição, consistente na Certidão expedida pela Junta Comercial da sede da empresa
licitante ou pelo respectivo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o tipo
de empresa licitante, nos termos do disposto pelo artigo 3' da Instrução Normativa no 36, de
03 de março de 2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integraçiío - DREI, que
ateste o enquadramento da licitante como MicroempÍesa - ME ou Empresa de Pequeno
Porte EPP;

5.4.1. As licitantes que, mesmo enquadradas no regime diferenciado e favorecido das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, não apÍesentarem a documentação exigida
neste item dentro do devido Envelope no 02, poderão participar normalmente do certame,
porém, em igualdade de condições com as empÍesas não enquadradas neste regime,
independentemente da referida documentação comprobatória vir a constar nos Envelopes
subsequentes. Por outro lado, seni concedido o tratamento do regime diferenciado e

favorecido das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte acaso a referida documentação
não seja apresentada no devido Envelope no 02, mas já teúa sido apresentada no Envelope
no0l.

5.4.2. As Cooperativas que comprovarem ter auferido, no ano-calendário anterior, Íeceita
bruta até o limite definido no inciso II do caput do artigo 3o da Lei Complementar no
123/2006, será estendido o mesmo tratamento diferenciado dispensado às Microempresas e

das Empresas de Pequeno Porte neste Edital, conforme artigo 34 daLei n" I 1.488/2007.

5.4.2.1. As Cooperativas que não comprovarem a receita bruta referida no presente subitem
dentro do devido Envelope no 02, poderão participar normalmente do certame, porém, em
igualdade de condições com as empresas não enquadradas no regime dispensado às

Microempresas e das EmpÍesas de Pequeno Porte, independentemente da referida
documentação comprobatória vir a constar nos Envelopes subsequentes. Por outro lado, será
concedido o tratamento do regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte acÍso a referida documentação não seja apresentada no devido Envelope
n' 02, mas já teúa sido apresentada no Envelope n' 01.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. Todos os envelopes mencionados abaixo deverão ser enúegues à Comissão, no local e

data definidos neste Edital, sem emendas, rasuras ou entreliúas, em envelopes distintos,
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fechados, contendo em sua paÍe extema e fronteira, além da RAZÃO SOCIAL da
proponente, os dizeres:

6.1.1. No primeiro envelope:
ENVELOPE N' 01 _ CREDENCIAL DO PREPOSTO
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação
TOMADA DE PREÇOS N"XX2o)O(
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitaçao)

6.1.1.1. O Envelope no 01, destinado ao credenciamento do preposto indicado pela empresa
licitante, deverá conter:

a) Procuração Pública ou Particular, com firma recoúecid4 dando plenos e irrevogáveis
poderes ao outorgado para acompaúar os trabalhos licitatórios e tomaÍ todas e quaisqueÍ
deliberações atinentes ao certame, ficando dispensada a sua apÍesentação quando se trataÍ de
Sócio/Diretor da empresa licitante;

b) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Credenciado;

c) Cópia autenticada do Contrato Social da empres4 e sua ultima alteração contratual (caso

exista alteração).

6.1.1.2. Na impossibilidade de comparecimento do ÍepÍesentante mencionado nos termos do
item 6.1.1.1., será permitido à licitante o envio dos envelopes por correio, que deverão ser

recebidos pela Comissão Permanente de Licitação em tempo hábil para aberhrÍa na
solenidade pública.

6.1.2. No segundo envelope:
ENVELOPE N" 02 _ HABILITAÇÃO
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação
TOMADA DE PREÇOS N'XXI20XX
LICITANTE: (nome da empÍesa intercssada em participar desta licitação)

6.1.3. No terceiro envelope:
ENVELOPE N" 03 _ CD - HABILITAÇÃO
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação
TOMADA DE PREÇOS N" X)í20XX
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitaçao)

6.1.3.1. O Envelope n'03 deverá conter midia eletrônica em ntendo os documentos da
Habilitação digitalizados no modo Preto e Branco e na Resolução 150 DPI. Quando a

digitalização na citada configuração não tomaÍ o documento legível, devenáL ser utilizada
conÍiguração superior, até o limite necessário para a devida leituÍa do documento. A
digitalização deveú seguir a mesma ordem e numeração da via impressa em um só

arquivo digital idêntico ao impresso.

6.1.4. No quarto envelope:
4
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ENVELOPE N. 04 - PROPOSTA DE PREÇOS
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação
TOMADA DE PREÇOS N" XXI20XX
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação)

6.1.5. No quinto envelope:
ENVELOPE N" 05 - CD - PROPOSTA DE PREÇOS
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação
TOMADA DE PREÇOS N'§,120XX
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação)

6.1.5.1. O Envelope no 05 deverá conter mídia eletrônica em CD contendo os seguintes

documentos da licitante: carta proposta; planilhas orçamenüírias e cronogtama fisico-
financeiro em formato eletrônico do Microsoft Excel; planilhas de composição analítica de
preços unitiários; planilhas de composição dos encargos sociais; de BDI; e curva ABC.

6.2. O licitante deveú apÍesentar os documentos estritamente necessários, evitando
duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis;

6.3. De toda documentação apresentada em fotocópia poderá ser solicitado o original para

conferência.

7. DA HÀBILITAÇÃO

7.T. DAS CONDIÇÓES DE APRESENTAÇÃO

7.1.1. O Envelope n" 02 deverá conter a documentação a seguir descrita em 01 (uma) via
colocada em pasta classiÍicadora individualizada, obedecendo a itemização e a mesma

ordem de seqüência da documentação pedid4 ainda que ocora repetição de documentos
acostados, não devendo ser inseridos documentos originais da empresa, tais como ContÍato
Social, Certidão do CREA ou Conselho Profissional competente, CAT's, etc., em quaisquer
dos envelopes.

7.1.2. Os documentos que integtam o Envelope no 02 deverão estar, ob,rigatoriamente, em

original ou por qualquer pÍoc€sso de ópia autenticada com as folhas numeradas
sequencialmente na parte inferior das respectivas pádtras. Todos os documentos deverão ser

assinados e/ou rubricados por pessoa legalmente autoi:ailaafazê-lo.

7.1.3. Os documentos exigidos nesta Cláusula 7. DA HABILITAÇÃO, quando não

contiverem o prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de

expedição anteriores a 60 (sessenta) dias da abemra da presente licitação.

7,2.DO CONTEÚDO DO ENVELOPE NO 02

7.2.T. DA TIABILITAÇÃO JUÚDICA

7.2.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistiní em:

5
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a) Cédula de Identidade, no caso de pessoa fisica;

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e sua ultima alteração contratual
(caso exista alteração), devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no
caso de sociedade poÍ ações, acompanhado de documento comprobatório de eleição dos seus
administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

7 .2.1.2. Tarr$ém fará parte da documentação relativa à habilitação jurídica:

a) Certificado de Registro Cadastral devidamente atualizado, emitido pelo Registro
Cadastral do DEPJSE, e/ou DNIT, e/ou demais órgãos e entidades públicas da federação
responsáveis pela construção estradas de rodagem, e/ou Empresa Municipal de Obras e
Urbanização - EMURB do Município de Aracaj u, e/ou Companhia Estadual de Habitação e

Obras Públicas - CEHOP, e/ou Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores -
SICAF estabelecido pelo Decreto no 3.722/2001, ou Declaração da Comissão de Registro
Cadastral do DER/SE de que a licitante atendeu a todas as condições exigidas para
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das pÍopostas;

b) Declaração de que a empresa licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, nos termos do
Decreto Federal no 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO;

c) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme ANEXO;

d) Declaração de Inexistência de Servidor Público no Quadro Funcional da Empres4
conforme ANEXO.

7.2.2. DA REGULARIDADE F'ISCAL E TRÁBALHISTA

7.2.2.1. A comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista está condicionada a
apÍesentação dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadasho
Nacional de Pessoa Física (CNPF), do Ministério da Fazend4 nos termos do aÍigo 19 da
Instrução Normativa n' 200, de 13 de setembro de 2002, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil;
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratuall

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive as Contribuições
Previdencirlrias e às de Terceiros, vigentes, fomecidas pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) CeÍidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fomecida pela Fazenda Estadual do
domicílio ou sede do licitante;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do licitante;

f) CeÍificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica
Federal;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fomecida pelo Tribunal
Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do
Trabalho.

7.2.2.2. A aceitação das certidões referidas nas alíneas do item anterior está
condicionada à constatação, pela Comissão Permanente de Licitação, da autenticidade
através dos respectivos sites existentes na intemet;

7.2.2.3. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte somente será exigida no caso de virem a ser declaradas vencedoras do
certaÍne, nos termos do aÍigo 42 daLei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. No
entanto, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentaÍ nos seus

Envelopes de Habilitação toda a documentação exigida no item 7 .2.2.1 , deste Edital, mesmo
que esta apresente alguma restrição;

7.2.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa
e da Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do
certame, prorrogável por igual periodo, a critéÍio do DER/sE, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa" nos termos do § 1" do aÍigo 43 da
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006;

7.2.2.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.2.2.4. deste
Edital, implicará decadência do direito à contratação da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 21 de
juúo de 1993, sendo facultado ao DER/SE convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
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7.2.3. D A euAlrFrcAÇÃo rÉcnrcl

7.2.3.1, A comprovação da Qualificação Técnica esá condicionada a apresentação de cópia
dos seguintes documentos:

a) Certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA ou Conselho Profissional competente no Estado de sua sede ou do seu domicilio;

b) Comprovagão de Capacidade Técnico-Operacional, mediante Atestado(s) fomecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, emitido(s) em nome da empresa

licitante, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT ou

Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade Técnica - ART/RRT emitida(s) pelo

Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional
competente em nome do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como

forma de conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos
emitidos em nome da empresa licitante (Acórdão n" 2326/2019'Pleruírio do TCU), que

comprove(m) ter a empresa licitante executado obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade
em características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital e seus anexos,

especificamente nas características e quantidades relativas as parcelas de maior relevância

relacionadas abaixo:

o Execução de placa em fibra - película I + I - fomecimento e implantação - 182,00 m'z;

o Execução de pinhra de faixa com termoplástico por aspersão - espessura de 1,5 mm -
12.480,00 m';

o Execução de pintura de setas e zebrados com termopliístico por aspersão - espessura

de 1,5 mm - 1 .950,00 m'z;

o Execução de tacha refletiva em plástico injetado - bidirecional tipo I - com um pino -

fomecimento e colocação - 14.118,00 un.

b.1) Em caso de apresentação de mais de um Atestado ou Certidão para cumprimento desta

alínea, a empresa licitante deverá fazer a referida identificação;

c) Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante Certidão(ões) de Acervo
Técnico - CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - CREA ou
Conselho Profissional competente, em nome de profissional(ais) recoúecido pela entidade

competente, integrante(s) do quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a

entÍega da Proposta, que demonstre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m)

Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade Técnica - ART/RRT por execução de

obra(s) e/ou serviço(s) de características compatíveis e semelhantes às do objeto deste Edital

e seus anexos, relativas às parcelas de maior relevância relacionadas abaixo:

o Execução de placa em fibra - película I + I - fomecimento e implantação;
o Execução de pintura de faixa com termoplástico por aspersão - espessura de 1,5 mm;
o Execução de pintura de setas e zebrados com termopliistico poÍ aspeÍsão - espessura

de 1,5 mm;
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a Execução de tacha refletiva em plástico injetado - bidirecional tipo I - com um pino -
fomecimento e colocação.

c.l) A comprovação de que o profissional indicado na presente alínea integra o quadro
permanente da empresa licitante far-se-á atÍavés da apÍesentação de cópia dos seguintes
documentos:

c,1.1) Contrato de trabalho por tempo indeterminado; e/ou

c.1.2) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; e/ou

c.1.3) Ficha de Regisúo de Empregados; e/ou

c.1.4) ContÍato de Prestação de Serviço; e/ou

c.1.5) Contrato Social e a sua última alteração (caso exista alteração), na hipótese de o
profissional ser sócio da empresa licitante, ficando dispensados os documentos exigidos nas
alíneas "c.l. I " a "c. I.4" supra.

d) Indicação do Responsável Tecnico, cuja substituição durante a execução do contrato só
será possível por profissional igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da
fiscalização do DER/SE, conforme modelo ANEXO;

e) Declaração de concordância do Responsável Técnico, conforme modelo ANEXO;

Q Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental, conforme modelo ANEXO;

g) Licença de Operação fomecida pelo órgão e/ou entidade aÍnbiental competente da Usina
de Asfalto de propriedade da Licitante que será utilizada na execução do objeto licitado. Na
falta de Usina de Asfalto própri4 a Licitante podeú apÍesentar a Licença de Operação da
Usina de Asfalto de terceiro que ser:í utilizada na execução do objeto licitado, desde que
acompanhada de Termo de Compromisso de Fomecimento firmado entre a Licitante e o
proprietario da respectiva Usina de Asfalto (AcóÍdão n' 604712015-2 Câmara do TCU e
Agravo de Instrumento 8378321MG do STF);

h) Declaração de Disponibilidade e Relação dos Equipamentos necessários à elaboração do serviço
ou obra;

i) Declaração de Disponibilidade e Relação do Pessoal Técnico necessrírio à elaboração do serviço
ou obra;

j) Declaração da empresa licitante de que conhece o local da obra, conforme AllEXO, devidamente
assinada por responúvel técnico ou outro profissional indicado pela empresa licitante com formação
profissional compatível com o objeto licitado, com menção do título profissional e número de
registro junto ao CREA (de acordo com a Lei n' 5.194166 e a Resolução n'282 de 24 de agosto de
I9E3 do CONFEA) ou Conselho Profissional competente.
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7.2.4. D A eUALIFICAÇÃo r,coxôn uco-FINAT{cEIRA

7.2.4.1. A comprovação da Qualificação Econômico-Financeira está condicionada a
apÍesentação de cópia dos seguintes documentos:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contríbeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empres4
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial ou no respectivo CaÍório de

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa licitante, tambem admitida
a autenticação pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED mediante apresentação
do comprovante de autenticação digital, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (tÍês) meses da data da apresentação da proposta, demonstrando os seguintes

indicadores contábeis:

Índice de Liqüdez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 aplicando a seguinte equação

AC + ARLP
ILG =

PC + PNC

Índice de Liquidez CorÍente (ILC), igual ou superior a 1,0 aplicando a seguinte equação:

AC
ILC:

PC

Índice de Endividamento Total (IET), igual ou inferior a 0,50 aplicando a seguinte equação:
ET

IET:
AT

Onde: AC : Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realiável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante; PNC = Passivo Não-Circulante
ET : Exigível Total = passivo CirculaÍÍe + passivo Não-Circulante;
AT: Ativo Total;

a.l) O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado deverão vir acomparúados da

Declaração acerca do regime de tributação a que a Licitante esüí enquadrada (lucro real,
lucro presumido ou simples nacional), conforme modelo ANEXO;

b) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extra-Judicial
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execuções patrimoniais
expedida no domicílio da pessoa fisica;

t0
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c) Garantia de participação correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo
DEW§E para a contratação, nos termos do inciso do III do artigo 31 da Lei no 8.666, de 21

de junho de 1993, com validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data prevista pam
apresentação dos envelopes da Habilitação e da Proposta Comercial, obrigatoriamente
efetuada à ordem do DER/SE/TOMADA DE PREÇOS N" x/20XX, podendo ser
prestada em qualquer das seguintes modalidades:

c.l) Caução em moeda corÍente, depositada no Banco BANESE, agência: 028, conta
poupança: 241400178-2, com comprovação emitida pela Diretoria Administrativa e
Financeira do DER/SE, através da GUIA DE DEPOSITO DE CAUÇÃO, em processo
protocolado prefercncialmente até 3 (hês) dias úteis anteriores à data da Reunião de
Recebimento dos Envelopes das Propostas de Preços (Envelope no 04) e da Documentação
de Habilitação (Envelope no 02);

c.2) Títulos da dívida pública;

c.3) Seguro-garantia;

c.4) Fiança bancríria.

d) As Empresas não precisam dar entrada no protocolo do DEPJSE das garantias a que se

referem as alienas "c.2", Elas deverão ser colocadas junto aos Documentos de
HABILITAÇÃO;

e) Caso a GUIA DE DEPOSITO DE CAUÇÃO exigida alínea "c.1" do item 7.2.4.1. náo
esteja anexada aos documentos de Habilitação da Licitante, a Comissão poderá efetuar
diligência junto à Diretoria Administrativa e Financeira - DIAF do DER/SE para confirmar
se a Licitante realmente prestou a referida garantia de participação.

7.2.4.2. A garantia de participação a que se refere a alínea "c" do item 7.2.4.1. deste Edital
será devolvida após a solicitação expressa da licitante, de acordo com os seguintes critérios;

a) Para as licitantes inabilitadas ou desclassificadas, a devolução da garantia dar-se-á
somente após transcorrido o prazo de recurso da fase dejulgamento a que se refere;

b) Para a empresa vencedora do certame, a devolução da garantia dar-se-á somente após a
prestação da garantia de execução do contrato a que se refere o item 13.2.1 , e;

c) Dos demais licitantes serão Íestituídas após a publicação da homologação da adjudicação

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. DAS CONDIÇOES DE APRESENTAÇÃO

8.1.1, O Envelope n' 04 deverá conteÍ toda a sua documentação carta-proposta, planilha
orçamentíria, cronogÍÍuna ffsico-financeiro, se couber, outros documentos exigidos, e as
declarações, em 01 (uma) via, colocada em pâsta clâssifcadonr, com as folhas numeradas
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sequencialmente, observando-se que, dentre eles, os de caráler técnico (carta propostz,
planilhas orçamentiárias, planilhas de composição analítica de preços unitiírios, cronograma
fisico-financeiro, planilhas de composição dos encargos sociais e de BDI e a curva ABC)
precisam ser necessariamente assinados por responsávél técnico da empresa com formação
profissional compatível com o objeto licitado, com menção do título profissional e número
de registro junto ao CREA (de acordo com a Lei n' 5.194166 e a Resolugão no 282 de 24 de

agosto de 1983 do CONFEA) ou Conselho Profissional competente, sendo facultada a

aposição de assinatura do ÍepÍesentante legal da empÍesa nos documentos técnicos
mencionados.

8.2. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE NO 04

8.2.1. Caúa Proposta que deverá conter:

a) Valor total em algarismos e por extenso, em moeda corrente e vigente, na data da
abertura da licitação, pelo qual a firma se compromete em executar os serviços em apreço,
esclarecendo que o mesmo se refere ao mês do Qlgg4[gSg@1@!;

b) Prazo de Execução que não deverá exceder a 1E0 (cento e oitenta) dias consecutivos,
contados a partir da emissão da Ordem de Serviço;

c) Prazo de Validade da Proposta dos serviços de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;

d) deverá conter declaração expressa da licitante de que:

d.1) Nos preços apresentados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como
materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, tributos, despesas administrativas,
tÍansportes, seguros, lucro, etc;

d.2) A execução do objeto licitado ocorrerá em conformidade com o que estabelece este

Edital e seus anexos;

d.3) A condução dos trabalhos dar-se-á dentro da melhor técnica, observando rigorosamente
a legislação em vigor;

d.4) A mão-de-obra, os materiais e eqúpamentos serão adequados à execução do objeto
desta licitação, obedecendo, inclusive, à sua complexidade;

d.5) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas neste Edital;

d.ó) Serão cumpridas todas as normas pertinentes à Legislação sobre Segurança, Higiene e

Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.o 6.514, de 22 de dezembro de 1977, e a
Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n." 3.214, de 8 de juúo de 1978, inclusive
quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE
prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fomecendo aos trabalhadores

t2
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envolvidos os fardamentos e os respectivos eqúpamentos de proteção individual adequados
aos agentes de riscos:

d.7) Serão cumpridas todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do
meio ambiente a nível federal, estadual e municipal;

d.8) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em adimplência quanto à
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros
resultantes da execução do objeto deste Edital, inclusive quanto aos tributos devidos, por
eles assumindo integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do
DER/SE, podendo este reteÍ quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo
ressarcimento;

d.9) Assume integral responsabilidade por danos causados, por si e seus repÍesentantes
legais, prepostos e empregados, ao DER/SE ou a terceiros, decorrentes da execução do
objeto deste Edital, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais,
isentando o DER/SE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam surgir em
decorrência dos mesmos, podendo o DER/SE reter quantias e pagamentos, com o fim de
garantir o respectivo ressarcimento;

d.10) Não está em débito com o Estado de Sergipe, tanto na Administração Direta como
Indireta, bem como não se encontra impedida contratar com a Administração Pública em
qualquer das suas entidades federativas por haver incorrido nas sanções administrativas
previstas no artigo 87 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993.

8.2.2. IICHA CADÀSTRAL contendo todos os dados exigidos no modelo em ANEXO;

8.2.3. Planilha Orçamentária, contendo quantidades totais estimadas, preços unitrírios e

totais, atribuídos a todos os serviços a serem executados, sendo ainda considerados os custos
com mão-de-obr4 materiais e todos os encargos pertinentes, observando que o valor unitiirio
atribúdo a cada um dos itens de serviços deverá preservar a coerência com os valores
unitírios praticados e expressos na planilha fomecida pelo DER/SE. Objetivando não
prejudicar o julgamento isonômico, dentre as participantes, as proponentes devem atribuir
apenas valores unitií,rios e totais aos itens já descritos e quantificados na planilha ofertada
pelo DER/SE, inclusive quanto à itemização, de conformidade com o ORÇAMENTO
REFERENCIAL do DEfuSE;

8.2.3.1. As cotações previstas pelo DERI/SE visam apenas dimensionar o custo da obra para
uma adequada captação dos recursos orçamentários necessários, sendo de inteira
responsabilidade da proponente as valorações atribuídas para execução.

8.2.4. Planilha Analítica da Composição do BDI, cujos percentuais deverão obsewar os

estabelecidos na legislagão em vigor, discriminando individualmente cada componente de
sua formação, mormente quanto a cada um dos tributos aplicáveis, inclusive com relação às

parcelas que compõem a alíquota do ISSQN aplicável, devendo observar o ANEXO -
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BENEFÍCIOS E DESPESAS
INDIRETAS _ BDI (MODELO).
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8.2.4.1. Os materiais betuminosos para execução dos serviços (caso conste na planilha)
deverão ser cotados separadamente pelo licitante e sobre a aquisição e transporte dos
mesmos poderá incidir BDI mríximo de 15,00 o% (quinze por cento);

8.2.4.2. Em cumprimento ao item 9.3.2.5. do Acórdão n" 2.622/2013-Plenri,rio do Tribunal
de Contas da União, as empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão
apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que
sejam compatíveis com as alíquotas a que a emprcsa está obrigada a recolher, previstas no
Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como a composição de encargos sociais
não deverá incluir os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas
de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3', da referida Lei
Complementar;

8.2.5. Planilhas Analíticas das Composições dos Encargos da mão-de-obra direta e
indireta;

E.2.6. Cronograma Físico-Financeiro, detalhado, em parcelas mensais, contendo banas,
percentuais, as etapas de execução e os Íespectivos valores de desembolso, com valores
horizontais e verticais, simples e acumulados, totalizando horizontalmente e verticalmente,
discriminando separadamente as obras e os serviços dé acordo com os itens constantes do
ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE, admitindo-se uma variação de 20% para mais
ou para menos em cada mês, não podendo, no entanto, na totalização do cronograma Íisico-
fi nanceiro ultrapassar 1 00o%;

8.2.7. Planilha Analítica da Cornposição dos Preços Unitários de todos os subitens
(serviços) constantes do ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE, de conformidade
com o ANEXO deste Edital;

8.2.7.1. As composições de preços unitrírios de que trata o "caput" desta alínea deverão
relacionar de forma discriminada os materiais e a mão-de-obra necessiirios à execução dos
serviços, bem como deverá ficar explicitada a incidência das leis sociais e do BDI nas
mesmas.

8.2.7.2. Deveú ser apresentada a composição analitica de preço writrírio do item
Administração Local contendo todos os serviços relacionados ao mesmo tais como pessoal,
despesas gerais, equipamentos, móveis e utensílios, etc., de conformidade com o ANEXO
deste Edital.

8.2.7.3. As Planilhas de Equipe Dirigente, Manutenção do Canteiro e Equipamentos de
Apoio à Produção deverão ser apresentadas em planilhas individuais, não podendo estar
junto com a planilha de composições de preço geral.

E.2.7.4. Caso conste no OÍçamento Referencial o item Manutenção do Canteiro e
Equipamento de Apoio à Produção, deverão ser apresentadas as composições analíticas
destes itens. contendo todos os serviços relacionados ao mesmo, de conformidade com o
ANEXO deste Edital;
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8.2.8. Curva ABC, contemplando todos os insumos previstos pam a execução do objeto
deste Edital e obedecendo a coerência com as demais informações da proposta e dados
legais, de conformidade com o ANEXO deste Edital;

8.2.9. Os tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre
Lucro Líquido - CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI ou dos custos diretos, como
também, não deverá integrar ao BDI, a parcela referente à Administração da Local da Obra"
Mobilização e Desmobilização e Canteiro de Obras;

8.2.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para
assegurar a justa Íemuneração de todas as etapas dos serviços, da utilizaçâo dos
equipamentos e da aquisição de materiais. Considerar-se-á, assim, que a não indicação do
conjunto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente necessá.rio
para a execução dos serviços conforme projetados, significa tacitamente que seu custo esüí
diluído pelos demais itens componentes dos custos unitiírios, itens estes julgados necessários
e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação;

8.2.11. Havendo divergência entÍe este Edital e o projeto fomecido pelo DER/SE,
prevalecerão às disposições contidas neste Edital;

8.2.12. Na elaboração da Planilha Orçamentária, a licitante deverá observar que os pÍeços
unitrí'rios propostos para cada item constante na Planilha apresentada pela mesm4 deverão
inclür todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão-de-obra,
encargos sociais, tributos, despesas administrativas, transportes, seguÍos, lucro, etc.

8.2.13. Da Incidência do ISSQN

8.2,13.1. Os percentuais de incidência a título de ISSQN a serem aplicados na composição
das despesas fiscais do oÍçamento deverão ter como base as alíquotas adotadas pelos
municípios situados na área de execução das obras/servigos estabelecidos no momento da
elaboração do orçamento;

8.2.13.2. Acaso as obras/serviços licitados veúam a ser prestados em mais de um
Município, a base de calculo do ISSQN para efeito de composição do BDI deverá ser
proporcional, conforme o caso, à extensão da obra/serviço existente em cada Município, em
obediência ao § I " do artigo 7" da Lei Complementar Federal no 1 16, de 3 I de julho de 2003.

8.2.14. As Licitantes optantes do Simples Nacional deverão apresentar a Declaração Anual
Simplificada do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional
emitida pela Receita Federal, com período de apuração referente aos últimos 12 (doze)
meses que antecedem a data da reunião de recepçÍío dos envelopes.

8.2.15. As Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas
Propostas, deverão contemplar na planilha de composição do respectivo BDI, sob pena de
desclassifrcação, as aliquotas relativas ao PIS, COFINS e ISS compatíveis com aquelas que
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estão obrigadas a recolher, de acordo com os percentuais contidos no Anexo IV da Lei
Complementar no 123 /2006.

8.2.16. As Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas

Propostas, não deverão incluir na composigão de Encargos Sociais os custos pertinentes às

contribuições que estas Licitantes estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o
artigo 13, § 3", da Lei Complementar n" 12312006, a exemplo das contribuições sociais do

Sistema S e das contribuições relativas ao saliírio educação e à contribuição sindical patronal

de que tÍata o artigo 240 da Constituição Federal.

9. DO RECEBIMENTO DOS ENYELOPES

9.2. Após o regisho dos nomes das licitantes que adqüriram este Edital, serií feita a

identificação pessoal de credenciais dos seus Íepresentantes legais ou prepostos, munidos da

documentação indicada no item 6.1.1.1., sendo admitidos no máximo 02 (dois)

representantes credenciados por licitante;

9.3. Analisadas as credenciais o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, neúum
documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, nem serão permitidos
quaisquer adendos, acréscimos ou retifi cações;

9.4. As proponentes serão convidadas, por ordem alfabética, através de seus representantes

legais, a apresentarem o ENVELOPE N" 02; ENVELOPE No 03, ENVELOPE No 04 e

ENVELOPEN'05;

9.5. Em seguida proceder-se-á à abertura dos ENVELOPES relacionados no item anterior e

ao julgamento da Habilitação e da Proposta de Preços das licitantes em tantas sessões

públicas quantas se façam necessárias paÍa a perfeita conclusão do processo licitatório,
lalrando-se atas ciÍcunstanciadas, distintas por sessão, que mencionarão todas as licitantes,

as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao

julgamento da licitação, devendo ser as atas assinadas pelos membros da Comissão

Permanente de Licitação e por todos os repÍesentantes presentes das licitantes;

9.6. Ao início de cada reunião realizada serão efehrados os procedimentos descritos nos itens

9.2. e9.f .

IO. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

10.1. A abertura dos envelopes e o julgamento da licitação será realizado em duas fases,

quais sejam:

l6
Avenida São Paulo, n' 3005, Ediflcio Humb€rto FeÍreira, 3o andar, Bairro José Coffado de Araújo, CEP

49.085-380, Aracaju/SE - e-mail: cpl@derse.gov.br - CNPJ: 07.555.286/0001- l0 - Telefone: (79) 3253'2734

GOVERNO DO ÉSTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

SUSTENTABILIDÀDE . SEDURBS
DEPARTÂMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVTÁRTA DE

SERGIPE - DERYSE
COMISSÁO PERMANENTE DE LICITÀÇÃO - CPL

a^
a . p rs.É

9.1. No dia, hora e local previamente estabelecidos e consignados no preâmbulo deste Edital,
a Comissão Permanente de Licitação, em ato público, receberá os envelopes no 01.

CREDENCIAL, NO 02. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, NO 03. CD _

HABILITAÇÃO, N'04. PROPOSTA DE PREÇOS C NO 04 CD - PROPOSTA DE PREÇOS;
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a) Fase de Habilitaçâo, que compreenderá a verificação e anií,lise dos documentos
apresentados no ENVELOPE N' 02 de cada licitante;

b) Fase de Classificação das Propostas de Preços e Julgamento Final, que compreenderá
a verificação e análise de todos os elementos contidos no ENVELOPE N' 04 das licitantes
habilitadas na fase anterior, classificação final das licitantes e o julgamento final das
Propostas de Prego.

10.2. DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.2.I. Efetuados os procedimentos previstos no item 9 deste Edital, o Presidente da
Comissão Permanente de Licitagão anunciará a aberhra do ENVELOPE No 02 de cada
licitante, cujos documentos integrantes serão rubricados, folha por folh4 pelos membros da
Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes;

10.2.2. A documentação será apreciada pela Comissão Permanente de Licitação em
conformidade com as exigências deste Edital e seus anexos, mormente as do item 7, sendo
inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar quaisqueÍ dos documentos exigidos ou
os aprese aÍem em desacordo com o estabelecido, não se admitindo complementação
posterior;

10.2.3. Caso julgue necessrírio, a Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a
rennião, para análise da documentação, Íealizaçào de diligências ou consultas, remarcando
di4 hora e local para continuação da reunião, na qual será dada ciência do julgamento da
habilitação, devendo tudo ser registÍado em ata;

10.2.3.1. Suspensa a reunião, todos os documentos de habilitação e o ENVELOPE N" 04 de
cada licitante, estes devidamente lacrados, ficarão em poder da Comissão Permanente de
Licitação, após serem rubricados por todos os seus membros e pelos representantes das
licitantes presentes.

10.2.4. Não havendo a suspensão descrita no item 10.2.3., a Comissão Permanente de
Licitação intimar4 direta e verbalmente, durante a própria reunião, todas as licitantes da
decisão de habilitação ou inabilitação das mesmas, indagando-lhes se renunciam ao
exercício do direito de recorrerem da decisão;

10.2.4.1. Havendo a renuncia ao exercicio do direito de recurso pelas licitantes, tal renúncia
deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual necessariamente
deverá ser assinada pelos respectivos Íepresentantes das licitantes, seguindo-se, então, à
abertura do ENVELOPE N" 04 de cada licitante;

10.2.4.2. Não havendo renúncia expressa de alguma licitante ao exercício do direito de
interposição de recurso, cujo prazo enüio começará a fluir, a Comissão Permanente de
Licitação encerrará a sessão, mantendo em seu poder o ENVELOPE N" 04 de cada licitante,
fechados e devidamente rubricados por todos os seus membros da Comissão Permanente de
Licitação e pelos representantes das licitantes pÍesentes.

Ôrint$É
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10.2.5. Havendo a suspensão descrita no item 10.2.3. e não se fazendo presentes todas as
licitantes na reunião remarcada para ciência da decisão do julgamento da habilitação, a
Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação da referida decisão na
imprensa oficial, a partir de quando se iniciará o curso do prazo recursal;

10.2.6. Decorrido o pr.vo recursal, sem a interposição de recursos ou apreciados os

eventualmente interpostos, a Comissão Permanente de Licitaçao marcará dia, hora e local
para aberhra do ENVELOPE N" 04 das licitantes habilitadas;

10.2.7. Os Envelopes no 04 e No 05 das licitantes inabilitadas serão devolvidos devidamente
lacrados, sendo, entÍetanto, destruídos, acaso não sejam retirados pelo representante da
licitante inabilitada após 20 (vinte) dias do encerramento do certame;

10.2.8. Após a fase de habilitação não será admitida desistência da Proposta, que será

considerada em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo por motivo justo, decorrente de

fato superveniente aceito pela Comissão Permanente de Licitação;

10.2.9. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitação
poderá lhes fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação de
habilitação, escoimada das causas da inabilitação, permanecendo o ENVELOPE No 04 e 05
de cada uma delas em poder da Comissão Permanente de Licitação;

10.3. DA FASE DE CLASSTFTCAçÃO OaS PROPOSTAS DE PREÇOS E
JULGAMENTO FINAL

10.3,1. Concluída a Fase de Habilitação, será aberto o ENVELOPE No 04 de cada uma das

licitantes habilitadas, cujos documentos integrantes serão rubricados, folha por folh4 pelos
membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes
presentes;

10.3.2. Será assegurada" como critério de desempate, preferência de contratação para as

Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termo do aÍigo 44 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, entendendo-se por empate aquelas
situações em que a proposta apresentada pelas Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe
sejam iguais o! alé 10yo (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

10.3.3. Para efeito do disposto no item 10.3,2. deste Edital, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma:

a) A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior à,quela considerada originalmente mais bem
classificada, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo a contÍatação da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte, na
forma da "a" do item 10.3.3. deste Edital, serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese do item 10.3.2. deste Edital, na ordem classificatóri4
para o exercício do mesmo direito;
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c) No caso de eqúvalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.3.2.., será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

10.3.4. Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos no item 10.3.3.
deste Edital, será considerada primeira colocada a pÍoposta originalmente mais bem
classificada;

10.3.5, O disposto nos itens 10.3.2. e 10.3.3. deste Edital somente se aplicará quando a
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte;

10.3.6. As PÍopostas de Prego serão apreciadas pela Comissão Permanente de Licitação em
conformidade com as exigências deste Edital e seus anexos, mormente as do item 8, sendo
desclassificadas as Propostas de Preço:

a) que não atendam à exigências deste Edital e seus anexos'

b) cujo valor unitrlrio atribuído a qualquer item e subitem da planilha exceda ao estimado
pelo DER/SE;

c) cujo valor global exceda ao estimado pelo DER/SE ou conteúa preços manifestamente
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não veúam a demonstrar sua viabilidade
através de documentação que compÍove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto
deste Edital, nas condições adiante especificadas;

d) cujos tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre
Lucro Líquido - CSLL integrem o cálculo do BDI ou dos custos diretos, como também,
integem ao BDI, a parcela referente à Administração Local da Obra, Mobilização e

Desmobilização e Canteiro de Obras;

e) que apresentarem na composição de preços unitiários valores de mão de obra inferiores
aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo,
Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá o serviço, ou,
quando esta abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do
trecho a ser contratado.

10.3.7. Para efeito do especificado na alínea "c" do item anterior, consideram-se
manifestamente inexeqüiveis, nos termos do § 1'do artigo 48 da Lei Federal n" 8.666, de 2l
de juúo de 1993, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do
menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do
valor orçado pela DEWSE. ou;
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b) Valor orçado pelo DER/SE.

10.3.8. Verificada absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas, e após
obedecido o disposto no § 2" do artigo 3" da Lei Federal n'8.666, de 21 de junho de 1993, a
classificação se fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todos os
licitantes serão convocados, vedado qualqueÍ outÍo pÍocesso;

10.3.9. No caso de divergência entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão,
sempÍe, os valores indicados por extenso;

10.3.10. A Comissão Permanente de Licitação, ao conferir a planilha, constatando eno de
cálculo ou de anotação no preenchimento da mesma, faní a correção de modo a prevalecer
os preços unitrários propostos pelo licitante. Para efeito de classificação, o preço passará a
ser aquele encontrado após as correções, quer seja este para mais ou para menos;

10.3.11. As licitantes serão classificadas em função dos preços globais de srras Propostas de
Preço, ajustados, se for o caso, conforme o disposto no item anterior, os quais serão listados
em ordem crescente, sendo declarada vencedora a licitante cuja Proposta de Preço apresentaÍ
o menor preço global;

10.3.12. Caso julgue necessírio, a Comissão Permanente de Licitação podeÉ suspender a

reunião, para análise da documentação, realização de diligências ou consultas, remarcando
di4 hora e local para continuação da reunião, na qual será dada ciência do julgamento das
Propostas de Preço e declarada a licitante vencedor4 devendo tudo ser registrado em ata;

10.3.12.1, Não havendo a suspensão descrita no item 10.3.12., a Comissão Permanente de
Licitação intimari direta e verbalmente, durante a própria reunião, todas as licitantes da
decisão de classificação das Propostas de Preço das mesmas, declarando a licitante
vencedora, indagando-lhes se renunciam ao exercício do direito de recorrerem da decisão,
cuja resposta positiva deverá constar, expressaÍnente, da ata que documentar a rerurião, a
qual necessariamente deveni ser assinada pelos respectivos Íepresentantes das licitantes;

10.3.12.2. Havendo a suspensão descrita no item 10.3.12. e não se fazendo presentes todas
as licitantes na reunião remarcada para ciência da decisão do julgamento das Propostas de
Preço, a Comissão Permanente de Licitação providencianí a publicação da referida decisão
declarando da licitante vencedora na imprensa oficial;

10.3.13. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Comissão Permanente de
Licitação podení lhes fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova
documentação de Proposta de Preço, escoimada das causas da desclassificação;

10.3.14. Intimado diretamente ou publicado na imprensa oficial o resultado do julgamento
da licitação e decididos os recuÍsos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal
sem sua interposição, o julgamento da licitação sení submetido à Presidência do DER/SE
para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e

decisão quanto à contratação.
20
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10.3,15. A Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação do resultado do
julgamento da licitação e sua decisão declarando a licitante na imprensa oficial, a partir de
quando se iniciará o curso do prazo rccursal;

10.3.16. Erros meramente formais com relagão à apresentação dos documentos de

Habilitação e Proposta de Pregos, de simples omissões ou irregularidades que sejam

irrelevantes e que não causem prejuízos à Administração ou ao tratamento isonômico dos

concorrentes, não constituem motivos para inabilitação e/ou desclassificação do licitante e
poderão a critério da Comissão Permanente de Licitação serem inclusive providos.

10.3.17. Verificado em qualqueÍ momento, ate o término do contrato, incoerências ou

divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitarios dos serviços, será

adotada a correção que resultar no menor valor;

103.f 8. A Comissão PeÍmanente de Licitação, até a Homologação, poderá desclassificar
qualquer licitante por despacho fundamentado, sempre que tiver notícia de qualquer fato ou
circunstância anterior ou posterior ao julgamento, desabonada da idoneidade ou capacidade

da licitante;

11. DOS RECURSOS

11.1. Dos atos da Comissão Permanente de Licitação caberá Recurso, no prazo de 05 (dias)

úteis a paÍir da intimação do referido ato, nos casos previstos no artigo 109 da Lei no

8.66611993, o qual deverá ser entregue no Protocolo do DER/SE no endereço constante no

preâmbulo deste Edital ou protocolado poÍ meio do site

https://www.edocsergipe.se.gov.brlprotocolo-extemo/, sob pena de não conhecimento do

Recurso;

11.2. O recurso deverá ser datilografado/digitado e devidamente fundamentado, sendo

assinado por Íepresentante legal da licitante;

11.3. O recurso interposto fora do prazo não será coúecido;

11.4. Na contagem dos prazos recursais, excluir-se-á o dia de início e inclúr-se-á o do

vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis e consecutivos;

11.4.1. Se o vencimento ocorrer em dia que não haja expediente na Administração Estadual,

o término ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente.

11.5. Os Íecursos referentes ao julgamento da proposta e à fase de habilitação terão efeito
suspensivo, não o sendo nos demais casos.

12. DA ADJUDICAÇÃO

12.1. O processo licitatório será enviado ao Sr. Diretor Presidente do DEWSE para devida

homologação, conforme disposições da legislação pertinente;
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12.2. O vencedor deste certame deverá atender a convocação da Procuradoria Jurídica -
PROJUR do DER/SE para as providências referentes à assinatura do Contrato e emissão da
referida Ordem de Serviço, no prazo miíximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo a recusa

injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato dentro do prazo aqui assinalado

caracteizada como descumprimento total da obrigação assumid4 sujeitando-a às

penalidades legalmente estabelecidas.

12.3. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a

Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual n" 8.866/2021 e

regulamentado pelo Decreto Estadual n' 41.00812021, o licitante vencedor do certame

deverá apresentar Relatório de Perfil e Relatório de Conformidade do Programa, nos termos,

respectivamente, dos Anexos I e II do Decreto Estadual n" 41.008/2021, nos casos em que o

contrato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias e valor global igual ou
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

12.3.1. A não apresentação do Relatório de Peúl e do Relatório de Conformidade do

Programa de Integridade nas Empresas que contratem com a Administragão Pública do

Estado de Sergipe ou a não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de

multa de até 10Yo (dez por cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da

multa aplicada, impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e
impossibilidade de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período

de 02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de

Integridade", tudo conforme disposto pelo artigo 8o da Lei Estadual n" 8.86612021 clc o
panígrafo único do artigo 4o do Decreto Estadual n' 41.00812021.

13. DO CONTRATO

t3.1. O Contrato será regido pelo disposto neste Edital e seus Íülexos, pela Lei Federal n'
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal n'10.192, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei
Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n" 5.848, de 13 de março

de 2O06, da Lei Estadual n" 8.747 de 09 de setembro de 2020, da Instrução Normativa
Conjunta n' 00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n' 24.860, de 28 de

novembro de 2007, do Decreto Estadual n" 24.912, de 20 de dezembro de 2007 ' bem como

as cláusulas adiante especificadas.

I3.2. DAS GARANTIAS:

13.2.1. Para garantia do fiel cumprimento do Contrato, nos terÍnos do artigo 56 da Ler

Federal no 8.666, de 2l de juúo de 1993, até 05 (cinco) dias após a sua assinatura, a

CONTRATADA pÍestará garantia no valor correspondente a 57o (cinco por cento) do

valor total do Contrato, junto à Diretoria Administrativa e Financeira do DER/SE, em

qualquer das seguintes modalidades:

a) Caução em moeda corrente;

b) Titulos da dívida pública;
22

Avenida São Paulo, n' 3005, Edificio Humbeno Ferreira, 3o andar, Baino José Conrado de Araújo, CEP

.RIS9

SECRETARIA DE ESTÁDO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E -] ,,.
SUSTENTABILIDADE. SEDURBS .?, -,

DEPÂRTAMENTO ESTADUAL DE INFRÁESTRUTURA RODOVúRIA D#I.
SERGIPE-DER/SE 1)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO . CPL

49.085-3E0, AracajúSE e-mait: cpl@derse.gov.br - CNPJ: 07.555.2E6l0001-10 - Telefone: (79) 3253'2734



-:,i.i:Êt'Jk' (i\\

dl:

c) Seguro-garantia;

d) Fiança bancríria.

13.2.2. Ao licitante considerado vencedor, cujo valor global da proposta for inferior a 80%o

(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 10.3.3., será

exigido, para assinatuÍa do Contrato, pÍestação de garantia adicional, dentre as modalidades

descritas no item anterior, igual à diferença entre o valor resultante do item 10.3.3. e o valor
da correspondente proposta;

13.2.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão õu conclusâo incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas,
independentemente de outÍas cominações legais, quando for o caso;

13.2.4. Se, por qualquer razão, for necessiiria a prorrogação do prazo de validade da garantia
de execuçãô do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a plovidenciar a renovação da
mesm4 nos termos e condições originalmente aprovada§ pelo DER/SE;

13.2.5. A gararlrti4 ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de

Recebimento definitivo, e desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas

e, quando em moeda corrente do País, at:ualizzida monetariamente, conforme instituído pelo

Govemo Federal à época.

13.3. DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

13.3.1, O DEWSE pagará à CONTRATADÀ pela execução do objeto contratado os

valores unitiários expressos na planilha orçamentária que será parte integrante do Contrato;

13.3.2. Os serviços objeto do Contrato serão executados sob o regime de empreitada por

preço unitiirio, de forma que o DER/SE efetuara os pagamentos de acordo com as medições

apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As referidas

medições e suas respectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e

aprovadas pela Diretoria correspondente;

13.3.3. As faturas serão protocoladas e encaminhadas à Presidência do DER/SE' e esta as

encamiúará à Diretoria competente para confeÉncia e posterior pagamento, o qual deverá

ser efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o período de adimplemento de cada fatura;

13.3.4. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do DER/sE dos serviços fahÍados, será

a CONTRATADA de imediato comunicada para retificação e apresentação da nova fatura

escoimada das causas de seu indeferimento;

13.3.5. As faturas somente serão pagas se atendidas as seguintes condições:

I - No primeiro faturarnento, ou quando de faturamento único, a CONTRATADA deveÉ
apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme

o cÍrso, em original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor do
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protocolo do DER/SE ou pelo fiscal de contrato do DER/SE, nestes últimos casos, mediante
a apresentação do respectivo documento em original:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos

serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os

recursos, se este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se,

obrigatoriamente, a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fomecido, devidamente assinado pelo

fiscal de Contrato do DER/SE e da CONTRÂTADA, identificando, além dos serviços

executados, o seu período de execução;

c) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engeúaria no Cadastro Específico do INSS -
CEIjunto à Receita Federal do Brasil, caso seja obra o objeto deste contrato;

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo DER/SE;

e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de

Engeúaria e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profissional competente de

Sergipe, devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes do DEWSE e

daCONTRATADA;

f) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições

Previdenciárias e à de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fomecida pela Secretaria de Estado da

Fazenda de Sergipe;

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Municipal;

i) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer NatuÍeza -
ISSQN, junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do

Estado de Sergipe no 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar no 116,

de 31 dejulho de 2003;

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica

Federal;

l) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP,

identificada pelo Cadasfto Especifico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da

Previdência Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco

Arrecadador referente ao período de execução do objeto contratado;
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m) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a
inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fomecida pelo Tribunal Superior do
Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho;

n) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado;

o) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador
da CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado;

p) Declaração da CONTRATADA, assinada pelo Sócio-Gerente e pelo Contador, de que

possui Contabilidade formalizada.

II - Quando dos demais faturamentos, a CONTRATADA devenl apresentaÍ os documentos

adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou em

cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do DEWSE ou pelo

fiscal de contrato do DER/SE, nestes últimos casos, mediante a apÍesentação do respectivo
documento em original:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anveÍso de ambas, além da discriminação dos

serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os

Íecursos, se este for o caso, bem como a identificagão do órgão convenente, verificando-se,

obrigatoriamente, a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços. conforme modelo que será fomecido, devidamente assinado pelo

frscal de Contrato do DEWSE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços

executados, o seu período de execução;

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive as Contribúções
Previdenciiírias e à de Terceiros, vigentes, fomecidas pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fomecida pela Secretaria de Estado da

Fazenda de Sergipe;

e) Cenidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Municipal;

f) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN, junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do

Estado de Sergipe no 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n'o 116,

de 3l de julho de 2003;
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g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fomecido pela Caixa Econômica
Federal;

h) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP,
identifrcada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da
Previdência Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco
Arrecadador referente ao período de execução do objeto contratado;

i) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que compÍove a inexistência
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fomecida pelo Tribunal Superior do Trabalho,
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho;

j) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da
CONTRATADA que teúa participado da execução do objeto contÍatado;

l) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador
da CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado.

§ 1" - Na hipótese do pagamento da fatura ür a ocorrer em período anterior à data limite do
recolhimento da previdência social e do fundo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE
rcterâ 3,5 % (três vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a
CONTRATADA comprovar que efetivara os referidos recolhimentos de forma antecipada.
Havendo a retenção, quando a CONTRÂTADA comprovar a efetivação dos referidos
recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor retido lhe será devolvido.

§ 2" - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência
Social - GPS tenha sido identificado pelo Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou pelo
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, a CONTRATADA devení requerer do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo
pagamento para o Cadastro Específico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento
que ateste a realização dessa operação.

§ 3" - A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos I e II do presente

item, ainda que não acaÍrete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente
executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e contratuais

cabíveis, nos termos do caput e do § 3" do artigo 1o da Resolução TC n" 208/2001 do
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

13.3.6. O pagamento será efetuado através de lánçamento bancário em favor da
CONTRATADA, cujas informações pertinentes (banco, agência, no da conta, etc.) deverão
ser fomecidas no momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação
de recursos;
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13.3.7. O pagamento das faturas após o prazo de adimplemento estipulado na presente

cláusula obrigará o DER/SE a pagaÍ à CONTRATADA, desde que esta não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, compensação financeira de acordo com a variação
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE ocorrida entre a data final para adimplemento da obrigação e

a data do efetivo pagamento;

13.3.8. Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de
modifrcações de projetos e/ou especificaçôes autorizados por escrito pelo DEWSE, os
pagamentos serão efetuados com base nos pÍeços unitários constantes da proposta do

licitante vencedor, lal, ando-se o Termo Aditivo, denho do pmzo contÍatual;

13.3.9. O pagamento do item Administmção Local será proporcional ao percentual de

execução da obra ou serviço.

13.3.10. No ato da liberação de cada fatura, sendo constatada pela fiscalização diferença
entre o ISS proposto na composição do BDI e o efetivamente recolhido, fica o contratado
ciente de que a contratante efetuará a glosa da diferença do peÍcentual do ISS aplicado sobre
o BDI no valor da respectiva nota fiscal.

13.4. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.4.1. Os preços contÍatuais serão fixos e irreajustiíveis pelo período de 0l (um) ano,
sofrendo Íeajustamento se o pÍavo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei n.o

9.069, de 29 de juúo de 1995, a Lei n.' 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e a Instrução
Normativa Conjunta n.'001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n." 24.860,
de 28 de novembro de 2007, utilizando-se do Índice de Reajustamento de Obras RodovirlLrias

instituído pela FGV - Fundação Getúlio Vargas;

13.4.2. Quando da elaboração da composição de preços, a licitante deverá tomar como mês-

base de referência o mês em que ocoÍer a reunião de recepção dos envelopes de Propostas

de Preços e Habilitação ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referir,
neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se

referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de propostas

e habilitação;

13.4.3. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na

seguinte equação:

il-rc
R=V , onde:

n

R : é o valor do Íeajustamento procurado;

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
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Ie: é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato,
informado ou divulgado pela FGV - Fr.urdação Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado
em sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao mês em que ocorrer a reunião
de recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento
Referencial do DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o
Orçamento Referencial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião
de recepção dos envelopes de propostas e habilitação;

It - é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato,
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Geúlio Vargas, ou mensalmente publicado
em sua "Revista Conjunhua Econômica", correspondente ao décimo-segundo mês em que

ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de habilitação e pÍopostas ou o mês ao qual o
Orçamento Referencial do DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao

qual o Orçamento Referencial do DEWSE se referir for anterior ao mês em que ocofier a
reunião de recepção dos envelopes de propostas e habilitação;

13.4.4. No cálculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta Cláusul4 somente serão

admitidas 04 (quatro) decimais, sem aproximações ou arredondamentos;

13.4,5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 13'mês para

efeito de defrnição do índice l, de que trata o item 13.4.3 supr4 o reajuste seá calculado de

acordo com o último índice coúecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado
o índice definitivo, a correção do cálculo;

13.4.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRTADA, os reajustes

serão calculados até o mês previsto no Cronograma Físico-Financeiro para o evento gerador

do faturamento.

13.5. DOS PRAZOS

13.5.1. O prazo miíximo para início dos trabalhos será de 05 (cinco) dias corridos, contados

da expedição da Ordem de Serviço pelo DER/SE, comprometendo-se a CONTRATADA a

concluí-los dentro do prazo de execução estabelecido no item 2 - DO PRAZO DE
EXECUÇÃO;

13.5.2. A CONTRATADA deverá se mobilizar e desmobilizar em fi.rnção da Ordem de

Serviço emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer
indenização a título de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não preüstos
no presente Contrato;

f3.5.3. A prorrogagão do prazo de execução estabelecido no item 2 - DO PRAZO DE
EXECUÇÃO poderá ser admitida nas condições estabelecidas no parágrafo lo do artigo 57

da Lei Federal n." 8.666, de 21 de junho de 1993;

13.5.4. Toda prorrogação de prazo deveú ser justificada por escrito e previamente

autorizada pelo Diretor Presidente do DER/SE.
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13.6. DAs onnrceÇÕns E RESpoNSABILIDADE Do DER/sE

13.6.1. Constituem-se obrigações do DER"/SE:

13.6.f.1. Designar seu repÍesentante para acompaúar e fiscalizar a execução dos sewiços,
bem como liberar as medições pertinentes;

13.6,1.2. Orientação técnica e demarcação dos serviços;

13.6.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apresentado o Cadastro EspecíÍico do INSS -
CEI expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado;

t3.6.I.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no
Contrato.

I3.7. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

13.7.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA:

13.7.1.1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus anexos, bem
como as demais Cláusulas do Contrato;

13.7.1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a
legislação em vigor;

13.7.1.3. UtilizaÍ mão-de-obr4 materiais e equipamentos adequados à execução do objeto

contÍatado, obedecendo, inclusive, à sua complexidade;

13.7.1.4. MaÍrter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital;

13.7.1.5. Manter pÍeposto para representá-lo no local de execução do objeto contratado;

13.7.1.6. Cumprir durante a execução do objeto contratado o que rege a Legislação sobre

Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.o 6.514, de 22 de

dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n." 3.214, de 8 de
juúo de 1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do
Trabalho e Emprego SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18,

fomecendo aos trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de

proteção individual adequados aos agentes de riscos;

13,7,1,7. Cumprir todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do

meio ambiente a nivel federal, estadual e municipal, inclusive quanto à exploração de
jazidas, empréstimos e à utilização de ríreas para caminhos de serviço, nos quais deverão ser

observadas, nestes três últimos casos, respectivamente, as Normas DNIT 106/2009 - ES e

DNIT 105/2009 - ES do Departamento Nacional de Infraestrutura dos Transportes - DNIT;
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13.7.1.8. ManteÍ-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adimplência quanto à
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciiários, fiscais, comerciais e outros
resultantes da execução do objeto contratado, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles

assumindo integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do
DER/SE, podendo este ÍeteÍ quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo
ressarcimento;

13.7.1.9. Assumir integtal responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes
legais, prepostos e empregados, ao DER./SE ou a terceiros, decorrentes da execução do
objeto contratado, inclusive acidentes, mortes, peÍdas ou destruições parciais ou totais,
isentando o DER/SE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam surgir em

decorrência dos mesmos, podendo o DER/SE reteÍ quantias e pagamentos, com o fim de
garantiÍ o respectivo ressarcimento;

13.7,1.10. Apresentar as estatísticas de acidentes do trabalho ao DER/SE, caso lhe seja

requerido;

13.7.1.11. Aceitar, nas mesmas condições conhatuais, os acréscimos ou supressões que, a
critério do DER/SE, façam-se necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato;

13.7.1.12. Depositar, junto à Procuradoria Jurídica - PROruR do DER/SE, em formato
eletrônico do Microsoft Excel, através de mídia em CD, as Carta pÍoposta, planilhas

orçamen!árias, planilhas de composição analítica de preços unitrírios, cronograma Íisico-
financeiro, planilhas de composição dos encargos sociais e de BDI e a curva ABC e de

acordo com os valores praticados pelo mercado, e, onde couber, com os índices
estabelecidos legalmente, e, aind4 respeitando as informações constantes na proposta de

preços, bem como cópia da caÍa pÍoposta, cÍonograma fisico-financeiro de execução e

planilha orçamentária apresentados na licitação, conforme estabelecido no Edital.

13.7.1.13. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com

a Administragão Pública do Estado de Sergipe institúdo pela Lei Estadual n'8.86612021 e

regulamentado pelo Decreto Estadual Íf 41.00812021, apresentaÍ Relatório de Perfil e

Relatório de Conformidade do Program4 nos termos, respectivamente, dos Anexos I e II do

Decreto Estadual n" 41.008/2021, nos casos em que o contrato tiver prazo igual ou superior

a 180 (cento e oitenta) dias e valor global igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão
de reais).

r3.8. DA ORDEM DE SERVIÇO

13.E.1. A Ordem de Serviço será emitida pela Diretoria solicitante dos serviços do DEWSE,
após a assinatura do ContÍato.

13.8.2. O DER/SE se Íeserva ao direito de emitir a Ordem de Serviço tão-somente após a
CONTRATADA apresentar o Cadastro Específico do INSS - CEI expedido pela Receita
Federal do Brasil, devidamente autenticado;
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r3.9. DA nrscnr,rzlçÃo

13.9.1. A Íiscalização da execução do objeto contratado será feita por representante
especialmente designado pelo DER/SE, o qual podení se utilizar de terceiros para assisti-lo
e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição;

13.9.2. Deverá ser adotado LIVRO DE OCOnnÊUCteS (2 VIAS) para registro diiírio
(inclusive sábados, domingos e feriados) dos asswrtos pertinentes à execução do objeto
contÍatado, sendo a primeira via para uso do DER/SE e a segunda para a CONTRATADA,
devendo ser assinadas conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela
fiscalização do DER/SE.

13.10. DAS SANÇOES

13.10.1. Pela inexecução total ou parcial do ContÍato o DER/SE podeni nos termos dos
artigos 86 e 87 da Lei n." 8.666, de 21 de juúo de 1993, e do Decreto Estadual n'24.912,
de 20 de dezembro de 2007 , aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

f 3.10.1.1. AdveÍência;

13.10.1.2. Multa de:

a) de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto
contratado;

b) l0 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total ou
parcial;

13.10.1.3. Suspensão temponlria de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

13.10.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempÍe que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

13.10.2. A contagem do período de atraso na execução do objeto contratado será realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerÍamento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obri gação;

13.10.3. O valor da multa aplicad4 nos termos do item 13.10.1,2, sení descontado do valor
da garantia prestada, retido dos pagaÍnentos devidos pelo DER/SE ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a
partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento;
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13.10.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta
Cláusula.

13.10.5. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do
Programa de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do
Estado de Sergipe ou a não constâtação da sua regularidade sujeitará a empresa à sançâo de
multa de até 10Vo (dez por cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da
multa aplicada, impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e
impossibilidade de licitar e contrataÍ com a Administração Pública do Estado, pelo período
de 02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de
Integridade", tudo conforme disposto pelo artigo 8o da Lei Estadual n' 8.866/2021 clc o
parágrafo único do artigo 4' do Decreto Estadual n" 41.00812021.

r3.T1. DA RESCISAO

13.11,1. O não cumprimento total ou parcial do ContÍato enseja sua rescisão, nos termos e
com as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei n' 8.666, de 21 de juúo de 1993,
independentemente de notificação, interpelação júicial ou extrajudicial, além da aplicação
das demais sanções previstas neste Contrato;

13,11.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração,
a CONTRATADA se obrig4 expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os
fins e efeitos, a entÍegaÍ o objeto contratado inteiramente desembaraçado, não criando
dificuldades de qualquer natureza.

13.12. DA SUBCONTRATAÇÁO

13.12.1. Nos termos do artigo 72 da Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, a criténo
exclusivo e mediante autoÍização expÍessa do DER/SE, a CONTRATADA poder4 em
regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contÍatuais e

legais, subcontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%o, desde que
não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas;

13.12.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta
somente abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a
capacidade técnica da CONTRATADA, que executará, por seus próprios meios, a parcela
principal do objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela
padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação;

13.f23. O DEWSE se Íeserva ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a mão-de-
obra da subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e capacitação técnico-
profissional exigidas pelo DER/SE e de determinar a substituição de qualquer membro da
equipe que não es§a apresentando o rendimento desejado;

13.12.4. A relação contratuaj estabelecida com o DER/SE será exclusivamente com a
CONTRATADÂ, não assumindo o DER./SE qualquer obrigação de medição e pagamento
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direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais da subcontratada;

f3.12.5. A CONTRATADA, ao requereÍ autoização para subconEatação de parte do objeto
contÍatual, deverá comprovar perante o DERI/SE que entÍe os diretores, responsáveis
técnicos ou sócios da subcontratada não constam servidores ou ocupantes de cargo
comissionado do DER/SE, bem como comprovaÍ as regularidades jurídica, fiscal e

trabalhista de subcontratad4 respondendo solidariamente com a subcontratada pelo
inadimplemento destas quando relacionadas ao objeto do Contrato;

13.12.6. Na hipótese de extinção da subcontratação, a CONTRATADA fica obrigada a
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expressa
aúoizaçáo do DER/SE, substituir a subcontratada por outr4 mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a sua execução total;

13.12.7. As subcontratações não expressamente anuídas pelo DER/SE e/ou acima dos
limites estipulados constituirão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos do
inciso VI do artigo 78 da Lei no 8,666, de 2l de juúo de 1993.

13.13. DA SEGURANÇA DA OBRA

13.f3.I. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto do Contrato, nos termos do
artigo 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços,
podendo o DER/SE, por intermédio da fiscalização, impugnáJos quando contrariem a boa
técnica ou desobedeçam aos projetos e/ou especificações, obrigando-se a CONTRATADA
a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do Contrato em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados.

13.14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

13.14.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto do Contrato sení emitido
pelo DER/SE e assinado pelo seu fiscal, o qual verificaní e atestará o cumprimento de todas
as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informando a conclusão dos
serviços;

13.14.2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto do Contrato será feito após
o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissÍío da aceitação provisória.
Durante esse período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito
funcionamento dos serviços por ela executados. Qualquer falha deveú ser pÍontaÍnente
reparada pela CONTRÂTADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste
Contrato.
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13.15. DAs ar,rnnrçÕns

13.15.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do Contrato serão
efetuadas por "ANEXO" ou "TERMO ADITIVO", de acordo com disposto nos aÍigos 57 e
65 da Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instrução Normativa Conjunta n.o

001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n." 24.860, de 28 de novembro de
2007.

u. orsrosrçôEs GERATS

14.1. Não poderão paÍicipar desta Licitação as empresas que estiverem em débito com o
Estado de Sergipe, seja o débito na administração Direta ou Indireta; que forem declaradas
inidôneas por ato do Poder Público; que estiverem em processo de liquidação, falência ou
concordata; que estejam impedidas de transacionar com a Administração Pública ou
qualquer das suas entidades descentralizadas; que dentre seus dirigentes, geÍentes, sócios e
responsáveis técnicos, haja alguém que seja servidor do Estado de Sergipe (Administração
Direta e Indireta); ou que teúa deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros
anteriores com o Estado de Sergipe, ou com outras entidades da Administração Pública, ou
ainda que tenha incorrido nas sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei no

8.66611993, ou que estejam incluídas no CADFINP (Cadastro de Fomecedores Impedidos
de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual), previsto no Decreto Estadual
n" 24.912, de 20 de dezembrc de 2007, ou não forem estabelecidas no Território Nacional;

14.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do
presente Edital, deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por
escrito, e entÍegue à Comissão Permanente de Licitação ou enviado por e-mail
(preferencialmente), nos endereços constantes no preâmbulo deste instrumento, até 05
(cinco) dias úteis anteriores à data marcada para a reunião destinada ao recebimento dos
envelopes. As respostas aos questionamentos seÍão repassadas por e-mail diretamente à
parte questionadora e disponibilizadas aos demais interessados no sitio eleúônico do
DER/SE na intemet no endereço www.der.se.sov.br (no link "Licitações");

14.3. Não sendo feito o referido questionamento denho do prazo estabelecido, pressupõe-se
que os elementos fomecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a
apresentação das pÍopostas, não cabendo, portanto, à licitantes direito à reclamação
posterior. Saliente-se que não serão atendidas solicitações verbais ou formuladas após o
prazo acima estabelecido;

14.4. E facultado a qualquer Licitante formular Impugaação, por escrito, relativa aos termos
deste Edital, até 02 (dois) dias úteis anteriores à entrega dos invólucros que contêm a
documentação de Habilitação e de Proposta de Preços;

14.4.1. A Impugnação aos termos deste Edital e seus Anexos deverá ser dirigida ao
Presidente da Comissão Permanente de Licitação e enregue no Protocolo do DER/SE no
endereço constante no preâmbulo deste Edital ou protocolada por meio do site
https://www.edocsergipe.se.gov.brlprotocolo-extemo/, sob pena de não conhecimento da
Impugnação;
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14.5. Estará sempre reservado ao DER/SE, antes da assinatura do Contrato, sem qualquer
tipo de indenização, o direito de revogar, cancelar ou anular esta licitação, por despacho
motivado do seu Diretor-Presidente, o qual seÉ dado ciência aos licitantes;

14.6. Os casos omissos deste Edital, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei
Federal no 8.666, de 2l dejunho de 1993, da Lei Federal no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, da
Lei Complementar no 123 de l4 de dezembro de 2006, da l,ei Estadual n'5.84E, de 13 de março de
2006, da Lei Estadual n" 8.747 de 09 de setembro de 2020, da Instrução Normativa Conjunta no
00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual no 24.860, de 28 de novembro de 2007, do
Decreto Estadual n'24.912, de 20 de dezembro de2007, e demais legislação pertinente;

14.7. Nao será levada em consideração qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem
preço ou vantagem baseada nas ofenas dos demais licitantes;

14.8. A participação na licitação implica na aceitação integral e inetraúvel dos termos deste Edital,
seus anexos e instrugôes, bem como observância dos regulamentos administrativos e das Normas
Técnicas Gerais ou especiais do DER./SE;

14.9. A presente licitação reger-se-á pelas disposições legais e regulamentares contidas na legislação
vigente e pelos atos que forem promulgados a respeito da matéria;

14.10. Caso a data prevista para a realização da presente licitação seja declarada feriado ou ponto
facultativo, ou por qualquer outro motivo, não havendo expediente no órgão, e não havendo
retificação da convocação, esta se realizará no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora
previstos;

14.11. O presente Edital e seus Anexos estarão disponíveis a todos os interessados a partir da data de
publicação do Aviso de Licitação do presente certame na Sede Adminisrativa do DER/SE,
especificamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. São Paulo, no 3005,
Ed. Humberto Ferreira,3o andar, B. Jose Conrado de Araújo, CEP 490E5-380, na cidade de Aracaju,
Estado de Sergipe, no horário das 08 as l2 horas, onde poderão ser fomecidas maiores informações
sobre o objeto da Licitâção ou no site www.der.se.gov.br link LICITAÇÕES;

14.12. As licitantes deverão informar o seu endereço eletrônico à Comissão Permanente de Licitação
para as comunicações necessárias e assim legalmente admitidas.

14,13. A obtenção de cópia dos autos deste procedimento licitatório somente será concedida
mediante requerimento registrado em atâ ou por escrito protocolado através do Protocolo do DERISE
no endereço constante no preâmbulo deste Edital ou protocolado por meio do site
https://www.edocsergipe.se. gov.br/protocolo-externo/.

Aracaju, l8 de agosto de 2022

Í_:-,-.i- L- . 

-
Frederico Galindo de Grícs

Presidenúe da Comissllo Permanelúe de Licitâçâo.
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ANEXOS
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rxpxrsrÊxcrA DE EMpREGADos MENoRES

AO
DER
Av. São Paulo, n' 3005, EdiÍicio Humberto Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado
de Àraújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS no XX)U20XX

A signatiíria declara, sob as penas da rescisão do futuro contrato, para os deüdos
fins requeridos no inciso )OOilII, do art. 7o da Constituição Federal, consoante o que se

estabeleceu no art. lo, da Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu
quadro de empregados menores de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, bem
como não emprega menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

(Nome e assinaÍura do Responsúvel Legal pela LICITANTE)

Carteira de identidade (N." e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

AO
DER
Av. Sâo Paulo, no 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado
de Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n" /20XX

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos, sob as penalidades
cabíveis, que inexiste qualquer fato impeditivo da habilitação de nossa empÍesa para
apresentar proposta na licitação em epígrafe.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração píua que produza seus efeitos
legais e de direito.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

Carteira de Identidade §o e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:
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QUADRO FUNCIONAL DA EMPRDSA

AO
DER
Av. São Paulo, n' 3005, Edificio HumbeÉo Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado
de Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS No XX)V20XX

A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ n' (inserir número) em cumprimento a
este Edital, DECLARA sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal,
qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado do Poder Público, exercendo
funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou socieüírias.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

CaÍeira de Identidade §o e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:
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MODELO DE INDICAÇÃO DO ENGENHEIRO RESPONSÁYEL TÉCNICO

AO
DER
Av. São Paulo, n' 3005, EdiÍÍcio Humberto Ferreira, 3o andar - Bâirro José Conrado
de Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n" /20XX

A (licitante) por seu Íepresentante infra-assinado indica o Sr. (nome), (qualificação), como
seu responsável técnico para a execução do contÍato objeto desta licitação.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

Carteira de Identidade §" e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:
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MODELO DE CONCORDÂNCTA »O ENGENIIEIRO RESPONSÁI'EL TÉCNICO

AO
DER
Av. São Paulo, n' 3005, EdiÍício Humberto Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado
de Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n" /20XX

Declaro concordar com a miúa indicação de Engeúeiro Responsável Técnico para
execução da Obra / Serviços desta Licitação.

Local e data

Nome e assinatura do representante técnico

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente
Endereço:
CEP:
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

AO
DER
Av. São Paulo, n'3005, Edificio Humberto Ferreirar 3o andar- Bairro José Conrado
de Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: TOMADA DE PREçOS no XXX/20XX

A signatária declara para os devidos fins de direito que coúece a legislação
pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente em nivel federal,
estadual e municipal; que tomou conhecimento das restrições, norÍnas e proposiçôes
relativas à preservação do meio-ambiente do local e região onde se realizarão as obras e

serviços objeto desta licitação; que assume a responsabilidade de obediência à legislação, às

normas explicitadas pelo DER, e pelos órgãos específicos de controle ambiental; que caso
seja vencedor da licitação se responsabiliza pelos demais requisitos necessários à

regulamentação da obra, bem como do acomparúamento da licença para mineração do
respectivo fomecedor, caso haja necessidade de aquisição de produtos minerais e ainda das
ações previstas na legislação e nesta licitação, caso seja isso necessário.

Declara, tambem, que assume sem repzrsse ao DER, toda a responsabilidade por
danos e ônus, que venham a ser associados às obras e serviços licitada, motivados pelo não
cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração.

Local e data

Nome e assinatura do responsável legal

Carteira de Identidade §' e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:
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MoDELo DE DECLARAÇÁo oo comTECIMEI{To Do LocAL DA oBRA

AO
DER
Av. São Paulo, n" 3005, Edificio HumbeÉo Ferreira, 3" andar - Bairro José Conrrdo
de Araújo
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE

Ref.: TOMADA DE PREÇOS no /20XX

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos, sob as
penalidades cabíveis, que coúecemos o local onde será executada a obra, que temos
coúecimento dos projetos e demais documentos técnicos fornecidos pelo DER/SE e de
todos os aspectos que possÍrm influir direta ou indiretamente na execução da mesma.

Local e data

Nome e assinatura do responsável técnico

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente
Endereço:
CEP:

Avenida São Paulo, n" 3005, Edificio Humberto F€rreir4 3o andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARTA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBÂNO E

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS
DEpARTAMENTo EsTADUAL DE INFRAEsTRUTURA no»ovlÁnla or

SERGIPE _ DER/SE
coMlssÃo PERMANENTE DE LIctrAçÃo - cpl,
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MoDELo DE ENeUADRAMENTo DE REGIME coxrÁrrr-

AO
DER
Av. São Paulo, n" 3005, Edificio HumbeÉo Ferreira, 3o andar - Bairro José Conrado
de Araújo
ARACAJU. ESTADO DE SERGIPE

Ref.:TOMADADEPREÇOS n" /20XX

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos que a Empresa
enquadrada no regrme
(lucro real, lucro presumido ou simples

nacional)

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos
legais e de direito.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

Carteira de Identidade (No e órgão expedidor)
Endereço:
CEP:
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FICHA CADASTRAL
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FICHA CADASTRAL

Nome da Empresa:

Endereço Atualizado:

Baino Cidade:

CEP: TEI,/FAX:

Natureza da Sociedade

Regime de tributação (lucro real, lucro presumido ou simples nacional):

CNPJÀIÍF: Inscrição Estadual:

Inscrição Municipal: Capital Social:

DADOS BANCARIOS DA EMPRESA

Banco Nome da Agência

N' da Agência: Tipo/Conta:

REPRESENTANTE LEGAL:

Nome:

Enderego:

Bairro Cidade

CEP: TELIFAX:
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GOVERNO IX) ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

SUSTENTABILIDADE - SEDURBS
DEPARTAMENTo ESTADUAL DE INFRÁESTRUTURÁ RoDovIÁRIÂ DE

SERGIPE - DER/SE
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rLANILHA DE coMposlÇÃo llrll,ÍrrcA DE pRrÇos umrÁnros

cRoNocRAMa rÍsrco FTNANCETRo

Avenida São Paulo, n' 3005, Edificio Humberto Ferreira, 3o andar, Bairro José Coffado de Araújo, CEP
49.0E5-380, AracajúSE - e-mail: cpl@deÍ.se.gov.br - CNPJ: 07.555.286/0001-10 - Telefone: (79) 3253-2134

coMposrÇÃo DE cusro uNrrÁRro DE sERVrço

RODOVIA TRECHO:

sERVrÇO cóDrco UNIDADE ValoÍes em

R§

cóDrGo EOUIPAMENTO QUANT
UTILIzAÇÃo CUSTO OPERACIONAL

CUSTO

HoRÁRIoPROD IMPROD. PRODUTIVO IMPRODUTIVO

TOTÂL(A)

cóDrGo MÃO DE OBRA SUPLEMENTAR OUANTIOADE sAúRIo BASE CUSTO
HORÁRIO

Adc. M.O. - Femamentas: (%)

TOTAL(B}

PRODUCÃO DA EQUIPE (C) cUSTo HoRÁRIo ToTAL (A+B)

cusro uNrrÁRro oA ExEcuÇÀo (A+Byc=(D)

cóDrGo MATERIAIS UNIDADE CUSTO CONSUMO
CUSTO

HORÁRIO

TOTAL(E)

cóDrco TRANSPORTE D-M.T CUSTO CONSUMO
CUSTO

HoRÁRIo

TOTAL(F)

cusTo DIRETo ToTAL (D) + (E) + (F)

B.D.I

CUSTO UNITARIO TOTAL
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OBS. Admite-se uma variação percentual de 2OYo para mais ou para menos em cada mês

não podendo, no entanto, na totalização do cronogtama ffsico e financeiro ultrapassar
100o/o.
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PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BENEFÍCIOS
E DESPESAS INDIRETAS - BDI (MODELO)

PV : Preço de Venda

CD : Custo Direto

Deverá ser utilizada a seguinte fórmula extraída da planilha referencial de BDI do Sistema
de Custos Referenciais de Obras - SICRO do Departamento Nacional de InfraestrutuÍa de
Transportes - DNIT:

BDI
(,ac+»r+sG+n+t+r)

\)

JRISÉ

(t-pv)
*l00

onde:
BDI - Beneffcios e Despesas Indiretas;

AC - Taxa de Rateio da Administração Central;

DF Taxa de Despesas Financeiras:

SG- Taxa de Seguro e Garantia;

R - Taxa de Risco;

L - Taxa de Lucro;

T - Taxa de Tributos (PIS, COFINS e ISS);

PV - Taxa Referente ao Preço de Venda.
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Administração Central

Despesas Financeiras

Seguros e Garantias Contratuais

Riscos

_% sobre CD

_% sobre (PV-Lucro)

_%o do PY

%doPV

Subtotal I

% sobre CD

Subtotâl 2

Lucro

PIS

COFINS

ISSQN

Subtotal 3

%doPV

%doPV

%doPV
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ORDEM INSUMO UND OUANÍ
CUSTO

UN|TARIo
R$

CUSTO
TOTAL

R$

CUSTO TOTAL
ACUMULADO

R$

PERCENÍUAL
SIMPLES

PERCENTUAL
ACUMULADO

PLANILÍIÂ DA CTIRVA ABC I'OS INSUMOS
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MANUTENçÃO DO CANTEIRO DE OBRAS (check li3t para composi§áo de custo)
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Item Dêscriceo
Und Quant Duração

Custo
Unit

Custo
Total

1 Locaçáo dê área(s) para implentação do(s)
centeiÍo(s)

01.01 Aluguel mensal de área m2

02 Móveis paÍa EscÍitóÍio, Equip. p, lnformática e
Comunic. ê Mat. dê Consumo

02.o1 Bureau de madeira1,40m un
02.o2 Mesa p/ Reunião un
02.03 Cadeira s/ braços un
02.o4 Mesa êm aÇo c/ cadeira p/ ambulatóÍio cl
02.05 Cama ambulatório/deqÍau em aÇo, cJ colchonele un
02.06 PÍancheta de Madeira cJ banco un
02.o7 Arquivo de Aço un
02.o8 Cofre un
02.09 Armário de Aço e Vidros un
02.'to Mapoteca UN

02.11 Computador work station un
02.12 Computador Note Book un
02.13 lmpressora ColoÍida - Laser un
02.14 Telefone Celular - AquisiÇão un
02.15 Telêvisor 32" un
02.16 DVD Player un
02.17 Antena Parabólica UN

02.18 Geladeira 420 I un
02.19 FÍeezeÍ UN

02.20 CafeteiÍa un
02.21 Bebedouro Elétrico d Filtro UN

02.22 Faxcentral Telefônica 10 Ramais un
02.23 Rádio Comunic€doÍ un
02.24 Ploter un
02.25 Copiadora un
02.26 Consumo de água mes
02.27 Consumo de eneroia elétÍicá mês
02.28 Consumo de Gás GLP - botiiáo 1skg mes
02.29 Telefones Fixo e Móveis mes
02.30 lnternet mes
02.31 Cópias e encadernaÇÕes mês
02.32 Sedex mes
02.33 Máquina de cálcular elétrica cJ bobina un
02.u MateÍial de Escritório mes
02.35 Material de limpeza mês
02.36 Medicamentos primeiros so@nos mês
02.37 Ensaios tecnológicos de concreto (*) un
02.38 Ensaios tecnolóqicos de solo (.') un
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02.39 UN
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Ensaios tecnolóqicos de blocos ('*)
02.4',1 Quadro Neqro / de avisos un
02.42 Ar Condicionado 18.0008TU un
02.13 Fogão 06 bocas un
02.44 Panelas e utensílios de alumínio ct

02.45 Venlilador de Teto un
02.46 Butiião de Gás - CauÇão un
02.47 Eíintor dê incêndio - pó químico cao. í2kq un
02.48 Extintor de incêndio - água pressurizada 10k9,

alcance 8,0m TD=80s UN

02.49 Êxtintor de incêndio - dióxido de c€rbono - CO2 - 6kg,
TO=6s un

02.50 RelatóÍios de Enoenharia de SeEuranÇa Trabalho
02.50.01 - PCMAT ( NR-18 ) un
02.50.o2 - PPRA ( NR.g ) un
02.50.03 - PCMSO ( NR-7 ) un
02.51 Licênçâs e taxas (discÍiminar todas)
02.51.0't - Alvarás un
02.51.O2 - Ambiental UN

02.51.03 - CÍea un

03 FeÍÍamentas
03.01 Máquina desbobinadêira de Aço mes
03.02 Serra Circular Estacionária mês
03.03 Serra Circular móvel mes
03.04 FuÍadeira lndustÍial mês
03.05 Furadeira profissional mês
03.06 Caninho de máo c;/ pneu un
03.07 Pá quadrada UN

03.08 Talhadeira un
03.09 Marreta 1kq un
03.10 Nível de bolha de madeira un

03.11 Maíelo s,/ unha un
03.'12 Marlelo c/ unha
03.13 ColheÍ de pedreiro UN

03.14 Desempeno tipo régua de Alumínio 2m un
03.15 Prumo de face un
03.16 Prumo de cenlÍo un
03.17 Serra mármore tipo Makita un
03.18 Dico de coÍte comum un

Disco de coÍte para poÍcelanalo un
03.'t9 Disco de cone paÍa metais un
03.20 Escala métricá de madeira (bambu) desempoladêirâ

de madeira un
03.21 Sena máímore un
03.22 Sênote 4ocm un
03.23 Formão grande un
03.24 Chave de fenda 30cm UN

03.25 Alicate com isolamento un
03.26 Alicate volt-amperímetro un
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03.27 Chave i lesa '12" un
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un03.28 Desempenadêira de melal
un03.29 Espátula

UN03.30 Rolo lâ de câmeiro
un03.31 Pincel de seda 2"
unTrincha03.32

unEscada de madeira de abrir03.33

unArco de serra03.34

un03.35 Torquesa

un03.36 ÍaÍacha 1f2"

unfafiecha 314"03.37

un03.38 Tarracha 1"

unÍaÍÍacha 1 114"03.39

unfaÍac,Ê 1 1f2"03.40

unLima chata 1 1/2"03.41

UN03.42 Praio simples 30cm

dia03.43 Talha manual 1 T

04 Equipamentoa de Prot€ção lndividual e Coletivos

m04.01
Bandeia de proteÉo (Salva-vidas ou Apâra lixo), 2,50
+ 0,80m

m2u.o2 Tela de nylon

un04.03 Avental de couro
un04.04 Luva de raspa

un04.05 Cinto de sequranÇa com lalabaÍte
un04.06 Capacete
un04_o7 Uniforme
unBota de couÍo04.08

0aÍ04.09 Bota de borÍacha
pat04.í0 Oculos de pÍoteÇão
parProtetor auricularu.11
unCapa de chuva04.'12
un04.13 Protetor facial

05
ilanutençáo das lnstalaçõês Físicas e dâ
lnfraestrutura

h05.01 Patrolamento de acêssos e caminhos de serviço

m2ExecuÇáo de Revestimento Primário05.02
m205.03 Pintura c/ latex eÍerioÍ - 01 demão

m205.04 Pintura d esmalle sintético - 01 demão
TOTAL R$
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ESTRUTURA DE APOIO À pnOOUçÃO (Check list para composição de custo)
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SECRETARIADE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E ifl r"
SUSTENTAB|L|DADE - SEDURBS 7^

DEPARTAMENTO ESTADUÂL DE INFRAESTRUTURÁ RODOVIARIA DE 
")SERGIPE _ DER/SE

coMIssÃo PERMANENTE DE LtcrrAÇÃo - cpL

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

01
Equipamentos de Produção (Náo incluídos nas
composições de custo - ' Especifcao

0't.0 í Grua Fixa ' mês
o'1.o2 Elevador de Obra* mês
0't.03 Guincho' mês
0't.04 Guancho de coluna (Velox - Foguetinho) mês
01.05 Balança leve* mês
01.06 Andaime (suspenso) Pesado - Jahu mês
0'r.07 Andaime (apoiado) faúadeiro mês

Cadeira suspensa em aço, p/ corda un
01.08 Andaime (apoiado) tubular mês
01.09 Trator de pneus 4x4 mês
01.í0 Caneta de madeira para trator de pneus mês
o't .'t'l Ceminhão Munck ' mês
01.12 Caminháo carroceria d segundo eixo capacidade 19

T, mês
01.'t3 Oumper. mês
01.14 Pá CaÍregadeira CateÍpilar - 924G ou similar mês
01.15 Betoneira com cárregador capacidade 7501 mês
01 .'16 Beloneira com carregador capacidadê 3201 mês
01_17 Vibrador com rabicho mes
01.18 Martelete o/ Rompedor ou Bate prancha mês
0í.19 Grupo Gerador 1íoKVA - (881«V) mês
01.21 Transformador 75 KVA mês
01.22 Transformador I 12,5 KVA mês

02 TrenspoÍtê, Combustívêis e Manutançáo

02.0'r

-nibus36lugares

dia
02.o2 Microônibus. dia
02.03 Pick up 500k9 dia
02.o4 Pick up 1000k9 dia
02.05 UtilitáÍio tipo Van dia
02.06 Cano passeio dia
02.07 Moto 125 cc dia
02.08 Consumo de gasolina mês
02.09 Consumo de óleo diesel mês
02.'to óleo motor mês
02.11 Lavaqens mes
02.'12 Sequro veicular un
02.13 Pneus mês

TOTAL R$
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AD ll lsTRÂçÃo LocAL DA OBRA (Check list para composiçâo de custo)

SECRETARIADE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E ;1 , ,
SUsTENTABILTDADE - sEDURBs tr^

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA ROIX)VIÂRIA DE "O
SERGIPE _ DER/SE

coMtssÃo PERMANENTE DE LlcrrAÇÃo - cpL

GOVERNO DO ESTÀDO DE SERGIPE

Ei,PREENDIMENTO:

ITEM DESCRTçÃO UNID QTD MESES DURAçÃo

slúnro
MENSAL
BRUTO
coM

ENCARGos ou

uN[ÁRro

CUSTO
TOTAL C/

ENCARGOS
socrars

OU
V. TOTAL

A Equipe Dirigente
,| Engenheiros

1.'.| - Supervisor (Senioô un 0,00

't.2 - Residente ( Júnior ) un 0,00

1.3 - Controle de Qualidade (Médio) un 0,00

1.4 - Planeiamento e MediÉo (Médio) un 0,00

1.5 - Segurançâ do Trabalho (Médio) un 0.00

2 Arquiteto UN 0,00

3 Médico de Segurançâ do Trabalho un 0,00

4 Enfemeiro un 0,00

5 lnsDelor de Garantia da Qualidâde un 0,00

6 Técnico de SequranÇa un 0,00

7 Técnico de EdifcaÇôes un 0,00

I Estagiário un 0,00

I EncarÍeqados

9.1 - Geral ( Mestre de Obra ) un 0,00

9.2 - ManúenÉo un 0,00

9.3 - Controle e Patrimônio un 0,00

9.4 - ArmaQáo, concÍeto ou Formas un 0,00

9.5 - TerÍaplanagem e Britaqem un 0,00

9.ô - PavimentaÇáo e 0renagem un 0,00

10 Chefe de Escritório un 0,00

11 AuxiliaÍ de Escritório un 0,00

13 Arquivista un 0,00

'14 Almoxariíe un 0,00

15 CompradoÍ un 0,00

16 Auxiliar de

16.'t - Compras un 0,00

16.2 - AlmoxariÍê un 0,00

16.3 - ServiÇos Gerais un 0,00

17 Cozinheiro un 0,00

18 Nutricionista un 0,00

19 Vigia UN 0,00

20 Apontador un 0,00

2'l Bandeirinha un 0,00

22 Soldador UN 0,00

23 Mêcânico
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de
23_'l - Veículos Leves un

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
sEcRETÁRIA DE EsrADo Do DEsENvoLvIMENTo URBANo E :, i"

SU§TENTABILIDADE - sEDURBS i;-'t'
DEpARTAMENTo EsTADUAL DE INFRAEsTRUTURA nooovtÁntl on 'â..

SERGIPE - DER,/SE
coMISsÃo rERMANENTE DE LrcrrAÇÃo - cpL

23.2 - Máquinas Leves un 0,00
23.3 - Máquinas Pesadas un 0,00
24 ToÍneiro un 0,00
25 Auxiliar de Mecáni:o un 0,00
26 Topóqrafo UN 0,00

27 Auxiliar de ToDoqrafia un 0,00

28 Nivelador un 0,00
29 Laboratorista un 0.00
30 Auxiliar de Laboralorista un 0,00
3í Oesenhista e/ou cadista un 0,00
32 MotoÍista de veículo cat'B' un 0,00
32 MotoÍista de veiculo cat "D" un 0,00
B Outros Custos Administrativo3 0,00
01 AlimentaÇão da Equipe DiriEente mês 0,00

02
Anúncjo em midia p/ conlratação de
pessoal un

TOTAL (R3) 0,00

'z-
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MINUTA DO CONTRATO NO

TERMO DE CONTRATO DE EMPREITADA
DE OBRA, POR PREÇO UNITÁRIO, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA
RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DEWSE E A

NA FORMA
ABAIXO.

Pelo presente instrumento, fazem-se presentes de um lado o DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE, pessoa JuTídica
de direito público intemo, organizado sob a forma de Autarquia Especial Estadual, nos
termos da Lei Estadual n." 5.697, de l8 de julho de 2005, inscrito no CNPJ/TvÍF sob o n.o

07.555.286/0001-10, com sede na Av. São Paulo, n." 3.005, Bairro Jose Conrado de Araújo,
CEP 49085-380, no Município de Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo
seu Diretor Presidente, o Sr. ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO, brasileiro,
maior, capaz, solteiro, engeúeiro civil, portador do RG no 301.497 -20- SSP/SE e inscrito
no CPF sob o n'014.696.515-99, residente e domiciliado na Avenida Beira Mar, no 218,
Mansão Emanuel Fonseca, Ap.403, Bairro Jardins, CEP n" 49.025-040, na cidade de
Aracaju, Estado de Sergipe, e pelo seu Diretor de Operações, o Sr. PAULO VINÍCIUS DE
ANDRADE, brasileiro, maior, capaz, casado, engeúeiro civil, portador do RG no l 188.290

- SSP/SE e inscrito no CPF sob o n" 935.874.735-87, residente e domiciliado na Avenida
Beira Mar, 1430, Condomínio Passeio Beira Mar, apto 402, baino l3 de Julho, CEP 49.020-
010, no Município de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominado
CONTRATAIITE, e do outro lado a inscrita no CNPJ^/ÍF sob o no

com sede na neste ato representada por
portador do RG n.o e inscrito no CNPFAiÍF sob o n.o

residente e domiciliado na doravante
denominada CONTRATADA, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento,
tendo em vista o que consta do processo administrativo sob n.o _, o
qual fez gerar a modalidade licitatória n." /20XX, com base na
Lei Federal n." 8.666, de 2l de juúo de 1993 e suas posteriores alterações, bem como da
Lei Estadual n.o 5.848, de 13 de março de 2006, na Instrução Normativa Conjunta n.o

00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.'24.860, de 28 de novembro de
2007, e no Decreto Estadual n.'24.912, de 20 de dezembro de 2007 e nas cláusulas a seguir
ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l.t. o presente Contrato tem por
,em

objeto
regime de

empreitada por preço uniuírio.

5'.1
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clÁusura SEGUNDA - Dl r.ncrsr.lçÃo

2.1. O presente ContÍato é regido pela Lei Federal no 8.666, de 2l de juúo de 1993, Lei
Federaf n' 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, Lei Complementar n' 123 de 14 de dezembro
de 2006, Lei Estadual no 5.848, de 13 de março de 2006, Lei Estadual no 8.747 de 09 de
setembro de 2020,Instrução Normativa Conjunta n" 00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo
Decreto Estadual n" 24.860, de 28 de novembro de 2007, Decreto Estadual n' 24.912, de 20
de dezembro de 2007, e pelas cláusulas ora pactuadas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMEI{TAÇÃO CONTRATUAL

3.1. Ficam integrados a este ContÍato, independente de transcrição, os seguintes

documentos, cujos teores a CONTRATADA, neste ato, declara coúecer e aceitar: edital da
licitação e seus anexos, planilhas orçamentiírias e cronogÍarna fisico-financeiro da

CONTRATADA;

3.2. Sení incorporada a este Conmto, mediante Termos Aditivos, quaisquer modificações
que veúam a ser necessárias durante a sua vigênci4 decorrente das obrigações assumidas
pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

4. I . O valor do presente contmto importa em R$-.-,-

4.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto descrito na
Cláusula Primeira os valores uniüírios expressos na planilha orçamentál'ia que é parte

integrante do presente Contrato;

4.3. Os serviços objeto deste Contrato serão executados sob o regime de empreitada por
preço unitario, de forma que o CONTRATANTE efetuará os pagamentos de acordo com as

medições apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As
referidas medições e suas Íespectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização
e aprovadas pela Diretoria correspondente;

4.4. As faturas serão protocoladas e encaminhadas à Presidência do DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOYIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, E

esta as encaminhará à Diretoria competente para conferência e posterior pagamento, o qual

deverá ser efetivado em até 30 (rinta) dias, sendo este o período de adimplemento de cada

fatura;

4.5. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do CONTRATAI\TE dos serviços
faturados, será a CONTRATADA de imediato comunicada para retificação e apresentação

da nova fatura escoimada das causas de seu indeferimento;

4.6. As faturas deveÍão ser apresentadas acompanhadas dos seguintes documentos:
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I - No primeiro faturamento, ou qwmdo de faturamento único, a CONTRATADA deveÉ
apresentar os documentos adiante enumerados, os qwris poderão ser apresentados, conforme
o caso, em original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor do
protocolo do CONTRATANTE ou pelo fiscal de contrato do CONTRATANTE, nestes
últimos casos, mediante a apresentação do respectivo documento em original:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os
recursos, se este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se,
obrigatoriamente, a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços, conforme modelo que sení fomecido, devidamente assinado pelo
fiscal de Contrato do CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificando, além dos
serviços executados, o seu período de execução;

c) Cópia da matricula da obra ou serviço de engeúaria no Cadastro Específico do INSS -
CEIjunto à Receita Federal do Brasil;

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE; '
e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profissional competente de
Sergipe, devendo constar, obrigatoriamente, as assinatuÍas dos representantes do
CONTRATANTE e da CONTRATADA;

f) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive as Contribuições
Previdencirlrias e as de Terceiros, vigentes, fomecidas pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fomecida pela Secretaria de Estado da
Fazenda de Sergipe;

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Municipal;

i) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer NatuÍeza -
ISSQN, junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do
Estado de Sergipe n.o 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a !"ei Complementar n.o 1 16,
de 3 1 de julho de 2003;

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente- fomecido pela Caixa Econômica
Federal;

l) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP,
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da
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Previdência Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco
Arrecadador referente ao peíodo de execução do objeto contratado;

m) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a

inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fomecida pelo Tribunal Superior do
Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho.

II - Quando dos demais faturamentos, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos
adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou em
cópia autenticada por caÍório competente, por servidor do protocolo do CONTRATANTE
ou pelo fiscal de contrato do CONTRATANTE, nestes últimos casos, mediante a
apÍesentação do respectivo documento em original:

a) Nota Fiscal e Fatura./Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos

serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os

recursos, se este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se,

obrigatoriamente, a data de validade da Nota Fiscal;

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fomecido, devidamente assinado pelo

fiscal de Contrato do CONTRATAITITE e da CONTRATADA, identificando, além dos

sewiços executados, o seu período de execução;

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive as Contribuições
Previdenciiírias e às de Terceiros, vigentes, fomecidas pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fomecida pela Secretaria de Estado da

Fazenda de Sergipe;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fomecida pela Fazenda Municipal;

$ Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN, junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do
Estado de Sergipe n.o 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.' 116,

de 3l dejulho de 2003;

g) Certifrcado de Regularidade do FGTS - CRF, ügente, fomecido pela Caixa Econômica

Federal;

h) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP,
identificada pelo Cadastro Específrco do NSS - CEI, acompanhada pela Guia da

Previdência Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco

Arrecadador referente ao período de execução do objeto contratado;
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i) Prova de regularidade, sujeita à verifrcação de autenticidade, que compÍove a inexistência
de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fomecida pelo Tribunal Superior do Trabalho,
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho.

j) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da
CONTRATADA que tenha paÍicipado da execução do objeto contÍatado;

l) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador
da CONTRATADA que teúa participado da execução do objeto contratado.

§ 1" - Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterioÍ à data limite do
recolhimento da previdência social e do fundo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE
reterá 3,5 % (três vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a
CONTRATADA comprovar que efetivara os referidos recolhimentos de forma antecipada.
Havendo a retenção, quando a CONTRATADA comprovar a efetivação dos referidos
recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor retido the será devolvido.

§ 2' - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência
Social - GPS teúa sido identificado pelo Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou pelo
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, a CONTRATADA deverá requerer do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo
pagamento paÍa o Cadastro Específico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento
que ateste a rcalizaçáo dessa operação.

§ 3o - A não apÍesentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos I e II do presente
item, ainda que não acarrete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente
executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e contratuais
cabíveis, nos termos do cüput e do § 3o do artigo 1o da Resolução TC n' 208/2001 do
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

4.7. O pagantento será efetuado através de lariçamento banciírio em favor da
CONTRATADA, cujas informações pertinentes (banco, agênci4 no da cont4 etc.) deverão
ser fornecidas no momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação
de recursos;

4.8. O pagamento das faturas após o prazo de adimplemento estipulado na presente cláusula
obrigará o CONTRATAI\ITE a pagff à CONTRATADA, desde que esta não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, compensação financeira de acordo com a variação
do Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE ocorrida entre a data final para adimplemento da obrigação e

a data do efetivo pagamento;

4.9. Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de modificações
de projetos e/ou especificações autorizados por escrito pelo CONTRATANTE, os
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pagamentos serão efetuados com base nos preços unitrá.rios constantes da proposta do
licitante vencedor, lawando-se o Termo Aditivo, dentro do prazo contratual;

4.10. O pagamento do item Administração Local será proporcional à execução financeira da

obra ou serviço.

4.11. No ato da liberação de cada fahra sendo constatada pela hscalização diferença entre o

ISS proposto na composição do BDI e o efetivamente recolhido, fica o contratado ciente de
que a contratante efetuará a glosa da diferença do percentual do ISS aplicado sobre o BDI no
valor da respectiva nou fiscal.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

5.1. Os preços contratuais serão fixos e irreajusuíveis pelo período de 0l (um) ano, sofrendo
reajustamento se o pÍazo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei n.o 9.069, de

29 de juúo de 1995, a Lei n.' 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e a Instrução Normativa
Conjunta n.' 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.o 24.860, de 28 de

novembro de 2007, utilizando-se do Índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias
instituído pela FGV - Fundação Getúlio Vargas;

5.2. A composição de preços da planilha orçamenüíria da CONTRATADA tem como mês-

base de referência o mês em que ocolTera a reunião de recepção dos envelopes de propostas

e habilitação da licitação ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do CONTRATANTE
se referiu, neste último caso, apenas se o mês ao qual o Orçamento Referencial do

CONTRATANTE se referiu foi anterior ao mês em que ocorera a reunião de recepção dos
envelopes de propostas e habilitação da licitação;

5.3. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula sení calculado com base na

seguinte equação :

It-Io
R:V , onde:

h

R : é o valor do reajustamento procurado;

V : é o saldo do prego inicial a ser reajustado;

16 = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Conhato,

informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getulio Vargas, ou mensalmente publicado
em sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao mês em que ocolTer a reunião
de recepgão dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento
Referencial do DER/SE se referir, neste ultimo caso, apenas quando o mês ao qual o

Orçamento Referencial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorreÍ a reunião
de recepção dos envelopes de propostas e habilitação;

It : é o índice setorial de preços constante da Coluna peÍtinente ao objeto deste ContÍato,
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getulio Vargas, ou mensalmente publicado
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em sua "Revista Conjuntura Econômica", coÍrespondente ao décimo-segundo mês em que

ocorreÍ a reunião de recepção dos envelopes de habilitaçao e propostas ou o mês ao qual o
Orçamento Referencial do DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao
qual o Orçamento Referencial do DEWSE se refeú for anterior ao mês em que ocorrer a
reunião de recepção dos envelopes de propostas e habilitação;

5.4. No crílculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta Cláusul4 somente será

admitida 04 (quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos;

5.5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao l3o mês para
efeito de definição do indice f, de que tÍata o item "5.3" supr4 o reajuste seni calculado de

acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado
o índice definitivo, a correção do crflculo;

5,6, No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATAI)4, os reajustes

serão calculados até o mês previsto no Cronograma fisico-financeiro, para o evento gerador
do fatummento.

CLÁUSULA SEXTA- DOS PRAZOS

6.1. O prazo de execução do objeto do presente ContÍato será de 

-
dias consecutivos, contados a paÍtir da Ordem de Serviço emitida pelo

CONTRATANTE.

6.2. O prazo de vigência do Contrato será de _ dias, contados a

partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante justificativa técnic4 nas

hipóteses previstas no § l'do artigo 57 da Lei no 8.66611993.

6.3. O CONTRATANTE se Íeserya ao direito de emitir a Ordem de Serviço tão-somente

apos a CONTRATADA apresentar o Cadastro EspecíÍico do INSS - CEI expedido pela

Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado;

6.4. O prazo máximo para início dos úabalhos será de 05 (cinco) dias corridos, contados da
expedição da Ordem de Serviço pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRu Of SERGIPE - DER/SE, comprometendo-se a

CONTRATADA a conclullos dentro do prazo de execução estabelecido nesta Cláusula;

6.5. A CONTRATADA devení se mobilizar e desmobilizar em função da Ordem de

Serviço emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer
indenização a título de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não previstos
no pÍesente Contrato;

6.6. A prorrogação do prazo de execução estabelecido nesta Cláusula poderá ser admitida
nas condições estabelecidas no panígrafo 1o do artigo 57 da Lei Federal n.'8.666, de 21 de
junho de 1993;
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6.7. Toda prorrogação de prazo deverá ser justiÍicada por escrito e previamente attonzada
pelo Diretor Presidente do CONTRATANTE.

cLÁusuLA sÉupr.n - oL DorAÇÃo oRÇArvrENTARrA

7.l.Pata os pagamentos decorrentes deste Contrato, o CONTRATANTE utilizaní recursos
orçamenüírios oriundos do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INF'RAESTRUTURA
RODOVIARIA DE SERGIPE - DER/SE para exercício de 200_, com classificação
orçamentária

7.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas, serão emitidos em nome do DEPÀRTAMENTO ESTADUAL DE
INFRAESTRUTURA RODOYIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, dEVidAMCNtC

identificadas com a classificação orçamentá,ria:

. RrSe

CLÁUSULA OITAVA
CONTRATANTE

DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADE DO

8.1. Constituem-se obrigações do CONTRATANTE

E.1.1. Designar seu representante para acompaúar e fiscalizar a execução dos serviços, bem
como liberar as medições pertinentes;

E.1.2, Orientação técnica e demarcação dos serviços;

8.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apÍesentado o Cadastro Específico do INSS - CEI
expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado;

8.1.4. Efetuar os pagaÍnentos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no presente

Contrato.

CLÁUSULA NONA
CONTRATADA

DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADE DA

9.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA:

9.1.1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus anexos, bem como
as demais Cláusulas do presente ContÍato;

9.1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a
legislação em vigor;

9.1.3. Utilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos adequados à execução do objeto
contratado, obedecendo, inclusive, à sua complexidade;
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9.1.4. Manter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital;

9.1.5. Manter preposto para representíJo no local de execução do objeto contratado;

9.1.6. Cumprir durante a execução do objeto contratado o que rege a Legislação sobre
Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.o 6.514, de 22 de

dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.o 3.214, de 8 de
junho de 1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do
Trabalho e Emprego - SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18,

fomecendo aos trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de
proteção individual adequados aos agentes de riscos;

9.1.7. Cumprir todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio
ambiente a nível federal, estadual e municipal;

9.1.8. Manter-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adimplência quanto à
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros
resultantes da execução do objeto contratado, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles

assumindo integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do
CONTRATANTE, podendo este reter quantias e pagÍrmentos, com o fim de garantir o
respectivo ressarcimento;

9.1.9. Assumir integral responsabilidade por danos causados, por si e seus Íepresentantes

legais, prepostos e empregados, ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da

execução do objeto contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais

ou totais, isentando o CONTRATAIT{TE, em canáLter irrecorrível, de todas as reclamações

que possam surgir em decorrência dos mesmos, podendo o CONTRATANTE reter
quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento;

9.1.10. Apresentar as estatisticas de acidentes do trabalho ao CONTRATAITE, caso lhe

seja requerido;

9.1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a

critério do CONTRATANTE, façam-se necessiírios, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

C
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9.1.12. Depositar, junto à Procuradoria Jurídica - PROruR do DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, cópia
do CD exigido no envelope no 03 da Licitação em epígrafe.

9.1.13. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual n" 8.86612021 e

regulamentado pelo Decreto Estadual n' 41.008/2021, apresentar Relatório de Perfil e

Relatório de Conformidade do Program4 nos termos, respectivamente, dos Anexos I e II do
Decreto Estadual n" 41.008/2021, nos casos em que o confi?to tiver prazo igual ou superior
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a 180 (cento e oitenta) dias e valor global igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão
de reais).

cr,Áusurl »Écrvrl - DAs cARANTIAS

10.1. Para garantia do Íiel cumprimento do presente ContÍato, nos termos do artigo 56 da
Lei Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993, alé 05 (cinco) dias após a sua assinatur4 a
CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 57o (cinco por cento) do
valor total do Contrato, junto à Diretoria Adminishativa e Financeira do CONTRATANTE,
em qualquer das seguintes modalidades:

a) Caução em moeda corrente;

b) Títulos da dívida pública;

c) Seguro-garantia;

d) Fiança bancrá.ria.

10.2. Se o valor global da proposta da CONTRATADA for inferior a 80% (oitenta por
cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do § 1' do artigo 48 da Lei
Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADÂ prestará garantia adicional,
dentre as modalidades descritas no item anterior, igual à diferença entre o valor resultante do
referido parágrafo e o valor da correspondente proposta;

10.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas,
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso.

10.4. Se, por qualquer razão, for necessiiria a prorrogação do prazo de validade da garantia
de execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da
mesma, nos termos e condições originalmente aprovadas pelo CONTRÂTANTE;

10.5. A garanti4 ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de Recebimento
definitivo, e desde que integralÍnente cumpridas todas as obrigações assumidas e, quando

em moeda corrente do País, atual\zada monetariamente, conforme instituído pelo Govemo
Federal à época.

CLÁUSULA DÉCTUA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

R /SÉ

11.1. A Íiscalização da execução do objeto contratado serií feita por representante
especialmente designado pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
INT.RAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, o qual podeTá se

utilizar de terceiros para assistiJo e subsidiáJo de informações pertinentes a essa atribúção;

11.2. Deverá ser adorado LIVRo DE OCORRÊNCIAS (2 VIAS) para registro diá.rio
(inclusive sábados, domingos e feriados) dos assuntos pertinentes à execução do objeto
contratado, sendo a primeira via para uso do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
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INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE e a segunda pala a
CONTRATADA, devendo ser assinadas conjuntamente pelo Íepresentante da
CONTRATADA e pela fiscalização do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
INFRÂESTRUTURÂ RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DEWSE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS sANÇÓEs

12.1. Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato o CONTRATANTE poderii nos
termos dos artigos 86 e 87 da Lei n.o 8.666, de 2l de juúo de 1993, e do DecÍeto Estadual
n.o 24.912, de 20 de dezembro de2007, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.1.1. Advertência;

12.1.2. Multa de

a) de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto
contratado;

b) l0 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total ou
parcial;

12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por pÍazo não superior a 2 (dois) anos;

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempÍe que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

12.2. A contagem do período de atraso na execução do objeto contratado será realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerÍamento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obri gação;

12.3. O valor da multa aplicada, nos teÍnos do item 12.1.2, será descontado do valor da
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a
partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento;

12.4. A multa podeÍá seÍ aplicada cumulativamente às demais sangões previstas nesta
Cláusula.

12.5. A não apÍesentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do
Programa de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do
Estado de Sergipe ou a não constatação da sua regularidade zujeitaní a empresa à sanção de
multa de ate l0%o (dez por cento) do valor atualizado do conhato, além de, sem prejuízo da
multa aplicada, impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e
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impossibilidade de licitar e contÍatar com a Administração Pública do Estado, pelo período
de 02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de
Integridade", tudo conforme disposto pelo artigo 8" da lri Estadual n" 8.86612021 clc o
parágrafo único do aúigo 4' do Decreto Estadual n' 41 .008/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1, O não cumprimento total ou parcial do presente Contrato enseja sua rescisão, nos
termos e com as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação
das demais sanções previstas neste Contrato;

13.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a
CONTRATADA se obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os

fins e efeitos, a entregar o objeto conhatado inteiraÍnente desembaraçado, não criando
dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULÀ DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Nos termos do artigo 72 da Lei no 8.666, de 21 de juúo de 1993, a critério exclusivo e

mediante autorização expressa do CONTRATAITE, a CONTRATADA podená; em
regime de responsabilidade solidári4 sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e

legais, subcontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30o/o, desde que
não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas;

14.2. No caso de subcontratação, devení ficar demonstrado e documentado que esta somente
abrangená etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a
capacidade técnica da CONTRATADA, que executari poÍ seus próprios meios, a parcela
principal do objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela
padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratagão;

14.3. O CONTRÂTAÀITE se reserva ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a
mão-de-obra da subcontratada se submetam à comprovação de sufrciência e capacitação
técnico-profissional exigidas pelo CONTRATAI\ITE e de determinar a substituição de
qualquer membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado.

14.4. A relação contratual estabelecida com o CONTRATANTE será exclusivamente com
a CONTRATADA, não assumindo o CONTRATANTE qualquer obrigação de medição e
pagamento direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas,
previdencirírios, fiscais e comerciais da subcontratada;

14.5. A CONTRATADA, ao requereÍ autorização para subcontratação de parte do objeto
contratual, deverá comprovzr peÍante o CONTRATANTE que entre os diretores,
responsáveis técnicos ou sócios da subcontratada não constaÍn servidores ou ocupantes de
cargo comissionado do CONTRATANTE, bem como comprovaÍ as regularidades jurídica,
fiscal e trabalhista de subcontratad4 respondendo solidariamente com a subcontratada pelo
inadimplemento destas quando relacionadas ao objeto do Contrato;
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14.6. Na hipótese de extinção da subcontratação, a CONTRATADA fica obrigada a
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expÍessa
autorização do CONTRATAIITE, substituir a subcontratada poÍ outr4 mantendo o
percentual originalmente subcontratado até a sua execução total;

14.7. As subcontratações não expressamente anuídas pelo CONTRATAIITE e/ou acima
dos limites estipulados constituiÍão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos
do inciso VI do artigo 78 da Lei no 8.666, de2l dejunho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA SEGURANÇA DA oBRA

15.1. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do
artigo 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andarnento dos serviços,
podendo o CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando
contrariem a boa técnica ou desobedeçaÍn aos projetos e/ou especificações, obrigando-se a
CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do Contrato em que se verifiquem vícios ou inconeções resultantes da
execução ou de materiais empregados.

ê :o rq9

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA
CONTRATUAL

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto deste Contrato seá emitido
pelo CONTRATANTE e assinado pelo seu fiscal, o qual verificaní e atestará o
cumprimento de todas as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do
pÍazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA,
infiormando a conclusão dos serviços;

16.2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto deste Contrato sení feito após
o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da aceitação provisória.
Durante esse peÍíodo, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito
funcionamento dos serviços por ela executados. QualqueÍ falha deverá ser prontamente
reparada pela CONTRATADA, estando esta sujeita ainda às sanções pÍevistas neste
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ DAs ALTERAÇÕES

17.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do presente termo serão

efehmdas por "ANEXO" ou "TERMO ADITIVO", de acordo com disposto nos artigos 57 e
65 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e na lnstnrção Normativa Conjunta n.o

00112007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.o 24.860, de 28 de novembro de
2007:'

17.2. Em cumprimento ao item 9.3.2.6. do Acórdão n" 2.622/2013-Plenif io do Tribunal de
Contas da União, acaso a taxa de BDI adotada pela CONTRATADA em sua Proposta de
Preços seja injustificadamente elevada, na rcalização de aditivos contÍatuais para a inclusão
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de servigos novos deverá ser utilizada a taxa de BDI especificada no Orçamento Referencial
da licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a
manutenção do percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA, em atendimento ao
artigo 37 , inciso XXI, da Constituição Federal e ao artigo 14 do Decreto n." 7 .98312013;

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA-Do FoRo

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, para dirimir
quaisquer questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais
especial que o seja.

E por assim teÍem justo e pactuado, as paÍes firmam o presente Contrato em 03 (hês) vias
de igual teor, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais.

Aracaju, _ de de20-.

PELO CONTRATANTE:

ANDERSON DAS NE\rES NASCIMENTO
DIRETOR PRESIDENTE

PAULO VINICIUS DE ANDRADE
DIRETOR DE OPERAÇÕES

PELACONTRATÀDA:
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